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EDITAL 
TOMADA DE PREÇO Nº. 005/2015 
PROCESSO Nº. 017/2105 
 
A PREFEITURA MUNICPAL DE CURUÇA, inscrita no CNPJ n°. 05.171.939/0001-32, neste 
ato se fazendo representar pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO por intermédio 
da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria nº 002-A, de 08 de janeiro de 
2015, torna público que, de ordem da Exma. Prefeita, no dia 26 de agosto de 2015, às 09 horas 
00 minuto, horas local, no auditório da Prefeitura, situada a Praça Coronel Horácio n°. 70, 
Bairro Centro, Curuça/PA, CEP 68.750-000, o recebimento dos envelopes relativos à 
Habilitação e Proposta para a TOMADA DE PREÇO Nº. 005/2015, do tipo MENOR PREÇO 
GLOBAL, no regime de execução indireta por EMPREITADA, em conformidade com o 
disposto neste Edital e seus anexos, Lei nº. 8.666 de 21/06/93, e suas alterações, pela Lei 
Complementar n°. 123, de 14/12/2006. 
 

1. OBJETO 
1.1.  A presente licitação tem por objeto a Prestação de serviço de reforma, ampliação, 
recuperação e construção de muro nos prédios escolares do Município de Curuçá, Estado 
do Pará, conforme Termo de Referência, Planilha Orçamentária e Cronograma Fisico-
Financeiro anexos a este edital. 
 
2. DO PRAZO 
 

ITEM UNIDDAES ESCOLARES PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

01 E M E I F PROF. ARTUR REGINALDO MODESTO DA SILVA 02 MESES 
02 E M E I F M CANDORINA CAMPOS 03 MESES 
03 E M E I F DE MOREIRÃO 03 MESES 
04 E M E F VICTOR ANTONIO NEVES 03 MESES 
05 E M E F JOSÉ MARIA HESKETH CONDURU 03 MESES 
06 E M E I F PONTA DA RUA 01 MÊS 
07 E M E F BERENICE BLANCO MORAES 02 MESES 
08 E M E I F DE LIVRAMENTO 02 MESES 
09 E M E F CLELIA FERNANDES DE SOUZA 03 MESES 

 
3. DO VALOR 
 
3.1. O valor global máximo estimado para os Itens da presente licitação será de R$ 
1.498.113,69 (hum milhão quatrocentos e noventa e oito mil cento e treze reais e sessenta e 
nove centavos). 
3.2. Fica determinado, com base no art. 48, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/1993, que será 
desclassificada a proposta de preços, cujo valor global proposto seja: 

a) Superior ao valor estimado, conforme indicado neste item. 
b) Manifestamente inexequível assim considerado aquele valor que não demonstre a 

viabilidade de execução da obra, conforme melhor definido no item. 
3.3. Do valor máximo por Item: 
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ITEM UNIDDAES ESCOLARES VALOR (R$) 

01 E M E I F PROF. ARTUR REGINALDO MODESTO DA SILVA 181.155,50 
02 E M E I F M CANDORINA CAMPOS 322.418, 99 
03 E M E I F DE MOREIRÃO 227.525,83 
04 E M E F VICTOR ANTONIO NEVES 185.942,28 
05 E M E F JOSÉ MARIA HESKETH CONDURU 293.625,97 
06 E M E I F PONTA DA RUA 51.593,23 
07 E M E F BERENICE BLANCO MORAES 106.185,98 
08 E M E I F DE LIVRAMENTO 89.306,22 
09 E M E F CLELIA FERNANDES DE SOUZA 40.359,69 

 
4. ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
4.1. Havendo dúvidas sobre os elementos inerentes a licitação, poderá ser efetuada consulta ou 
impugnação aos termos do Edital, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura 
desta licitação, por uma das seguintes formas: 
a) Mediante entrega protocolizada; 
b) Através do e-mail: cplcuruca2013@yahoo.com.br 
4.1.1. No caso de ser utilizado do e-mail como forma de consulta ou de impugnação, deverá o 
interessado apresentar no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, do envio do documento, a peça 
original da consulta ou da impugnação, considerados também para esse fim a data da postagem 
nos Correios.   
4.1.2. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital, devendo protocolar o 
pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes da 
habilitação.   
4.1.3. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, o licitante que não o fizer até o 
segundo dia útil que anteceder a data da abertura da licitação. Todavia, caso venha a apontar, 
depois da abertura dos envelopes, falhas ou irregularidades que viciaram o Instrumento 
Convocatório, tal comunicação não terá efeito de recurso.   
4.1.4. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações serão respondidos pelo Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação, que analisará as dúvidas suscitadas e responderá ao 
interessado em até 03 (três) dias úteis contados da data do recebimento do documento original.   
4.1.5. No caso de ser constatada a necessidade de alteração do Edital que afete a formulação das 
propostas de forma inquestionável, seu extrato será republicado, na forma determinada pela Lei, 
reiniciando a contagem de prazo para apresentação das propostas.   
 
5. REPRESENTAÇÃO LEGAL DA LICITANTE 
5.1. O representante legal da licitante será o único admitido a intervir nas fases da licitação.   
5.2. A legitimidade da representação será demonstrada por um dos seguintes documentos, no 
seu prazo de validade e na abrangência do seu objeto, acompanhados de cédula de identidade ou 
outro documento de identidade de fé pública: 
a) instrumento público de procuração; 
b) instrumento particular de procuração, assinado pelo representante legal da licitante, com 
firma reconhecida em cartório; e   
c) documento de constituição da sociedade, quando se tratar de representante legal, que 
comprove essa qualidade.   
5.3. Quando se tratar de sociedade limitada, o reconhecimento de firma poderá também ser feito 
por membro da Comissão de Licitação, mediante apresentação do original do contrato social da 
licitante, devidamente registrado na Junta Comercial.   
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5.4. Será permitida nesta licitação a participação de um representante por empresa, devidamente 
credenciado, através de Procuração, Declaração ou Atestado, com firma reconhecida em 
Cartório, não podendo este representar mais de uma empresa.   
5.5. Nos casos em que a representação se faça através de Diretor ou Sócio da Empresa, fica 
dispensada a apresentação do documento acima mencionado, desde que tal situação seja 
comprovada através de documento legal. Não será aceita a apresentação da documentação que 
trata este item durante os trabalhos de julgamento desta licitação.   
5.6. O não credenciamento do representante legal do licitante não implicará em inabilitação. 
Contudo, não será admitida nenhuma intervenção do participante que se encontre nesta 
condição no presente certame.   
 

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1. Somente poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que satisfaçam as exigências 
estabelecidas neste instrumento convocatório. 
6.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123, de 
14/12/2006: 
6.2.1. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que desejarem obter benefícios da Lei 
Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006 e fizerem jus aos benefícios, deverão 
apresentar, obrigatoriamente declaração; 
6.3. Caso as propostas apresentadas por Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam 
iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta de menor preço, será adotado o seguinte 
procedimento:  
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela de menor preço; 
b) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no percentual estabelecido no item 4.3, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 
c) na hipótese de não contratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, o objeto da 
licitação será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 
d) o disposto neste subitem somente será aplicável quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.  
6.4. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame 
licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
6.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, para a regularização da documentação. 
a) O prazo estabelecido neste subitem poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
Prefeitura Municipal de Curuçá para que o vencedor regularize a documentação, podendo para 
tal efetuar pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativa. 
6.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, sendo 
facultado a CPL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou submeter o 
processo à Autoridade Competente para revogação. 
6.7. Para a concessão de tratamento diferenciado conforme determina à lei complementar 
123/2006 (caso a empresa se enquadre) deverá apresentar declaração.  
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6.8. As empresas só poderão participar das reuniões da Comissão com um único representante, 
o qual deverá apresentar o credenciamento específico para tanto no ato de abertura da reunião, 
que deverá ser entregue fora dos envelopes. 
6.9. Está vedada a participação de empresas:  
a) declaradas inidôneas por ato administrativo do Poder Público; 
b) sob processo de falência ou recuperação judicial; 
c) impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública; 
d) reunidas em consórcio; 
e) enquadradas nas disposições do art. 9º da Lei n°. 8.666/93; 
f) que não realizarem a visita técnica; 
 
7. RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS 
7.1. No dia, hora e local designados neste Edital, na presença dos representantes das licitantes e 
demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão receberá, em envelopes distintos, 
opacos, indevassáveis e rubricados nos fechos, a documentação de HABILITAÇÃO e 
PROPOSTA, e registrará em ata a presença dos participantes.    
7.2. Os envelopes contendo a documentação relativa à HABILITAÇÃO e PROPOSTA deverão 
conter na parte externa os seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE Nº 01 (HABILITAÇÃO)  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇA  
CNPJ e RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE  
DATA E HORA DA ABERTURA:  
TOMADA DE PREÇO Nº XXX/2015 
OBJETO DO SERVIÇO:  
   

ENVELOPE Nº 02 (PROPOSTA)  
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇA  
CNPJ e RAZÃO SOCIAL COMPLETA DO LICITANTE  
DATA E HORA DA ABERTURA:  
TOMADA DE PREÇO Nº XXX/2015 
OBJETO DO SERVIÇO:  
 
7.3. Após o recebimento dos envelopes, nenhum outro documento, adendo, acréscimo, 
substituição ou alteração será aceito pela Comissão.   
7.4. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser 
como ouvinte.   
7.5. Não serão consideradas, para qualquer efeito, as datas em que tenham sido postados os 
envelopes, ou a entrega em local diferente do endereço indicado no subitem 7.2.   
 
8. DA HABILITAÇÃO 
8.1. Para habilitação nesta tomada de preço a empresa interessada deverá: 
8.1.1. Apresentar, dentro do ENVELOPE nº. 01, lacrado, os seguintes documentos: 
8.1.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
a.1) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
a.2) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e alterações, com todas as cláusulas 
necessárias para constituição da empresa devidamente registrada, em se tratando de Sociedade 
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por Cotas, e, em se tratando de Sociedade por Ações, acompanhadas dos documentos de eleição 
de seus atuais administradores; 
a.3)  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
Diretoria em exercício; 
a.4) Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;  
a.5) Cédula de Identidade do preposto ou preponente (cópia); 
8.1.1.2. REGULARIDADE FISCAL: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ; 
b) Certidão de Regularidade Fiscal perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal – CEF;  
c) Comprovante de Regularidade para com a Previdência Social (Parágrafo 3º, art.195 da 
Constituição da República); 
d) Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União ou 
Comprovante de Regularidade de Tributos e Contribuições Federais e Certidão quanto à Dívida 
Ativa da União; 
e) Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da 
Licitante; 
f) Certidão de Regularidade Fiscal perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da 
Licitante; 
g) Certidão de Regularidade Trabalhista, na forma do art. 29, V, da Lei 8.666/93, com a redação 
dada pela lei 12.440/2011. 
Obs. No caso de apresentação da Certidão Negativa de Débitos da Fazenda Nacional de 
forma unificada, conforme portaria MF nº 358/2014, para os itens B.3 E B.4 poderá ser 
apresentada somente a certidão unificada. 
8.1.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, recuperações Judiciais e Extrajudiciais 
expedida pelo distribuidor da sede jurídica da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicílio da pessoa física, com data de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à 
data de sua entrega.   
a.1) Caso haja alguma ação judicial distribuída relativa a recuperação judicial ou extrajudicial, 
deverá ser apresentada certidão circunstanciada do processo, comprobatória da aptidão da 
licitante para participação em licitação, sob pena de inabilitação.   
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, devidamente 
registrado junto ao órgão competente, que comprove a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, sendo que os índices mínimos 
aceitáveis serão apurados pela aplicação da seguinte fórmula: 
 
 
- Índice de Liquidez Corrente (LC): LC= (AC/PC) 
- Índice de Liquidez Geral (LG): LG= (AC+RLP) / (PC+ELP) 
- Solvência Geral (SG): SG= (AT-DA) / (PC+ELP) 
Onde: 
AC= Ativo Circulante 
RLP= Realizável a Longo Prazo 
PC= Passivo Circulante 
ELP= Exigível a Longo Prazo 
AT= Ativo Total 
DA= Despesas Antecipadas 
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Os valores mínimos para tais indicadores são os seguintes:  
LC > 1,00 
LG > 1,00 
SG > 1,50  
OBS: A empresa deverá apresentar os índices exigidos, já calculados, com base nas fórmulas 
apresentadas. 
8.1.1.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Certidão de Registro e Quitação da empresa e do (s) responsável (eis) técnico (s) no CREA 
do Estado onde a empresa fixou sede.   
b) Comprovação de experiência/aptidão para desempenho de atividade pertinente com o objeto 
da licitação, mediante apresentação de no mínimo 02(dois) atestado de capacidade técnica, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no CREA, 
acompanhados das respectivas Certidões de Acervo Técnico - CAT, que comprovem que  o (s) 
RESPONSÁVEL (IS) TÉCNICO (S) tenham executado obra e/ou serviço com características 
técnicas equivalentes ou superiores ao objeto licitado, cuja complexidade tecnológica seja 
compatível com características, quantidades e prazos. 
c) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data da licitação, 
Engenheiro detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviços objeto 
desta licitação, da seguinte forma: 
c.1) A comprovação de vinculo profissional se fará com a apresentação de cópia autenticada da 
carteira de trabalho (CTPS), em que conste o licitante como contratante, ou do contrato social 
do licitante em que conste o profissional como sócio, ou do contrato de prestação de serviços. 
d) Termo de Compromisso da empresa licitante de que o (s) responsável (is) técnico (s) detentor 
(es) do Atestado, referidos na letra “ b” será(ao) responsável(is) técnico(s) pela execução da 
obra. Este Termo deverá ser assinado conjuntamente pelo(s) representante(s) legal (is) da 
empresa licitante e pelo(s) responsável (is) técnico(s).   
8.1.1.5. DECLARAÇÕES: 
a) Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, sob as 
penalidades cabíveis fornecidas pela empresa e devidamente assinada por sócio, dirigente, 
proprietário ou procurador conforme modelo constante do Anexo V – (B); 
b) Declaração de cumprimento do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal e Lei nº. 
9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02, fornecida pela empresa e devidamente 
assinada por sócio, dirigente, proprietário ou procurador conforme modelo constante do Anexo 
V – (D); 
c) Declaração autorizando a Prefeitura de Curuçá para investigações complementares que se 
fizerem necessárias, nos termos do modelo do Anexo V – (C) deste Edital; 
d) Declaração de fidelidade e veracidade dos documentos apresentados, nos termos do modelo 
constante Anexo V – (A) deste Edital;  
e) Declaração de que tem condições de mobilizar equipamentos e pessoal suficiente para 
execução dos serviços, conforme modelo constante no Anexo V – (E); 
f) Declaração, para fins de direito, que se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na 
Lei Complementar nº. 123/2006 e não se utiliza indevidamente deste benefício, conforme 
modelo constante no Anexo V – (F); 
g) Declaração de ciência dos serviços, conforme modelo constante no Anexo V – (G); 
h) Declaração de ausência de parentesco, conforme modelo constante no Anexo V – (H); 
8.1.1.6. ATESTADO DE VISITA TÉCNICA: 
a) O Atestado de visita técnica fornecido pelo Município de Curuçá, firmado por servidor da 
Secretaria Municipal de Obras, Projetos e Urbanização (apresentar na fase de 
HABILITAÇÃO) de que a empresa efetuou visita técnica “in loco” onde serão executados os 
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serviços, objeto desta licitação, tendo levantado todos os dados técnicos e obtidos os 
esclarecimentos necessários para a apresentação de sua proposta financeira.  
b) A visita “in loco” deve ser feita, por um RESPONSÁVEL TÉCNICO da empresa licitante, 
mediante comprovação de tal condição no ato da visita, através da apresentação da Certidão de 
Registro da empresa no CREA e/ou CAU, constando o nome do referido responsável, e sob 
supervisão de um representante da Secretaria Municipal de Obras, Projetos e Urbanização. 
Não havendo expediente da data marcada, a visita será realizada no primeiro dia útil 
subsequente, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fato imprevisível.  
c) A visita “in loco” poderá ser feita conforme quadro abaixo: 
 

ITEM UNIDDAES ESCOLARES DIAS E HORÁRIO 
DAS VISITAS 

01 E M E I F PROF. ARTUR REGINALDO MODESTO 
DA SILVA 19 DE AGOSTO DE 

2015, HORÁRIO: DE 
09H00MIM ÀS 
11H00MIN. 

02 E M E I F M CANDORINA CAMPOS 
03 E M E I F DE MOREIRÃO 
04 E M E F JOSÉ MARIA HESKETH CONDURU 
05 E M E F VICTOR ANTONIO NEVES 

20 DE AGOSTO DE 
2015, HORÁRIO: DE 
09H00MIM ÀS 
11H00MIN. 

06 E M E I F PONTA DA RUA 
07 E M E F BERENICE BLANCO MORAES 
08 E M E I F DE LIVRAMENTO 
09 E M E F CLELIA FERNANDES DE SOUZA 

d) Caso a licitante não apresente a declaração supracitada na fase da HABILITAÇÃO, a 
mesma será desclassificada do certame licitatório; 
e) A não apresentação dos documentos alencados nos subitens 8.1.1.1., 8.1.1.2, 8.1.1.3, 
8.1.1.4 e 8.1.1.6 acima referenciados implicará na inabilitação do licitante.   
8.2. Os documentos mencionados neste Capítulo deverão referir-se exclusivamente ao 
estabelecimento da licitante, vigentes à época da abertura da licitação, podendo ser apresentados 
em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, ou por cópias 
não autenticadas, desde que sejam exibidos os originais para a conferência pela Comissão 
Permanente de Licitação, ou por publicação em órgão de imprensa oficial.   
8.3. O processo de habilitação obedecerá às disposições contidas no art. 27 da Lei n° 8666/93, 
observadas as alterações determinadas pelo inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal.   
8.4. Encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro documento será recebido, 
nem serão permitidas quaisquer emendas, rasuras, ressalvas, adendos, alterações, acréscimos, 
substituições ou entrelinhas à documentação ou às propostas, exceto a promoção de diligências 
que a Comissão entender necessárias, bem como a autenticação de documentos pela Comissão 
Permanente de Licitação, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório ou para instrução de eventuais recursos interpostos.   
8.5. Após a fase de habilitação não caberá desistência de proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.   
 
9. DA PROPOSTA (ENVELOPE Nº 02) 
9.1. A proposta deverá ser elaborada com base neste Edital, redigida em língua portuguesa, em 
impresso próprio da firma licitante, devendo ser apresentada simultaneamente com o envelope 
de Habilitação, em uma via impressa isentam de emendas, rasuras, ressalvas, alterações ou 
entrelinhas, em envelope fechado, contendo na sua parte externa e frontal, além da razão social 
da licitante, os mesmos dizeres do envelope de habilitação, substituindo- se o termo Habilitação 
pelo termo Proposta.   
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9.2. A Proposta deverá conter: 
a) Proposta não superior ao valor máximo estipulado. 
b) Composição detalhada do “BDI” proposto pela empresa, utilizado, conforme Acórdão 
2.622/2013 – TCU; 
c) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias contados da data da abertura 
da Licitação.   
9.3. O preço total deve ser constituído mediante a aplicação dos preços unitários propostos nas 
quantidades estimadas para cada item da presente licitação. O valor global máximo estipulado é 
de R$1.498.113,69 (hum milhão quatrocentos e noventa e mil cento e treze reais e sessenta e 
nove centavos); 
9.4. No preço ofertado deverão estar incluídos os custos de materiais, mão-de-obra, 
equipamentos, ferramentas, utensílios, transporte e todas e quaisquer despesas decorrentes de 
impostos, taxas, encargos sociais, das obrigações trabalhistas e previdenciárias que recaiam 
sobre os serviços contratados, sem qualquer ônus ou solidariedade por parte do município. 
9.5. Quando a empresa habilitada tiver sua proposta considerada inexequível, poderá a mesma 
apresentar demonstração de sua viabilidade através de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto da licitação, conforme disposição do art. 48, II, da Lei 
Federal nº. 8.666/93.  
9.6. Orçamento constante de planilhas com indicação de preços por item, unitário e total, em 
moeda corrente do país, conforme modelo constante do Anexo II; 
9.7. Cronograma físico-financeiro de barras, o qual indicará o início e o término da execução 
de todos os serviços, poderá seguir a sequencia de cada mês listado no modelo, conforme 
Anexo III.   
9.8. A proposta de preços deverá ser entregue à Comissão de Licitação da PMC, mediante Carta 
de apresentação, em papel timbrado da licitante, sem conter emendas, rasuras e entrelinhas e 
serão apresentadas em envelope fechado (colado ou lacrado). A proponente deverá declarar, na 
Carta de apresentação da Proposta, que conhece e está de acordo com as condições deste edital e 
seus anexos. A licitante será desclassificada se apresentar sua proposta em desacordo com estas 
condições.   
9.9. A Planilha de Serviços, Quantitativos e Preços consignados no presente Edital, poderá ser 
apresentada em formulário próprio da licitante, obedecendo fielmente às nomenclaturas, 
unidades e quantidades indicadas com todos seus itens cotados, com apresentação em separado, 
no mesmo envelope proposta, das respectivas composições dos preços unitários, obedecendo 
estas especificações e normas.   
9.10. As propostas poderão conter outros dados e informações que a critério do licitante, sirvam 
para melhor documentar e esclarecer as obras a serem executadas.   
9.11. A Proposta deverá ser assinada e carimbada na última folha e rubricada nas demais, pelo 
representante legal da licitante, e suas folhas numeradas sequencialmente.  
9.12. Não serão permitidas emendas, rasuras, ressalvas, adendos, alterações, acréscimos, 
substituições ou entrelinhas a documentação ou a propostas, exceto a promoção de diligências 
que a Comissão entender necessárias, bem como a autenticação de documentos pela Comissão 
de Licitação, destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório ou 
para instrução de eventuais recursos interpostos.  
 
10. PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO 
10.1. A licitação será processada e julgada nos termos da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, 
suplementada pelas demais legislações vigentes que regem a matéria.   
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10.2. Após analisar toda a documentação dos concorrentes pertinentes à habilitação, havendo 
desistência expressa do prazo de recurso, passará a abertura das propostas apenas das empresas 
habilitadas, devolvendo fechado o envelope das empresas não habilitadas.   
10.3. Da sessão será lavrada ata circunstanciada que registrará todas as ocorrências que 
interessem ao julgamento da licitação.   
10.4. As dúvidas que surgirem durante a reunião serão esclarecidas a juízo da presidência ou 
deixadas para posterior deliberação, devendo o fato ser registrado em ata, em ambos os casos.   
10.5. Os concorrentes deverão examinar todas as propostas, devendo rubricá-las juntamente 
com os membros da Comissão.   
10.6. A Comissão de Licitação poderá, a seu exclusivo critério, decidir pelo exame e julgamento 
da documentação na mesma sessão de abertura da licitação ou em outra, em data a ser 
oportunamente divulgada, quando, então os licitantes terão vista da documentação.   
10.7. Anunciado o resultado da habilitação, o Presidente da Comissão de Licitação interpelará 
os licitantes quanto a sua intenção de interpor recurso, que, se havendo desistência expressa, 
mediante a assinatura do “Termo de Desistência de Interposição de Recursos” poderá dar 
prosseguimento aos trabalhos, com a abertura dos envelopes da Proposta, após devolver os 
envelopes respectivos aos inabilitados.   
10.8. Caso os envelopes contendo a documentação e propostas não sejam abertos na mesma 
sessão, todos os envelopes serão lacrados, rubricados por todos os membros da Comissão de 
Licitação e pelos licitantes presentes e guardados em cofre até a data marcada para a realização 
de nova sessão, devendo constar em ata essa ocorrência, com a indicação da quantidade de 
envelopes recebidos.   
10.9. O não comparecimento da licitante ao ato de abertura das propostas ou falta de assinatura 
na respectiva ata, quando for o caso, implicará a aceitação das decisões da Comissão de 
Licitação.   
10.10. Das reuniões para recebimento e abertura dos invólucros de documentos de habilitação e 
propostas, das reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que interessem ao 
julgamento da licitação, serão lavradas as atas circunstanciadas, devendo as mesmas serem 
assinadas pelos membros da Comissão e também por todas as licitantes.   
10.11. Quaisquer declarações, reclamações ou impugnações feitas posteriormente à lavratura 
das atas não serão levadas em consideração.  
 
11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
11.1. No julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL, na 
forma do art.45, parágrafo 1º, inciso I, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações, desde que atenda as 
especificações técnicas constantes do Edital desta licitação.   
11.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as especificações e as exigências 
deste Edital. 
11.3. A Comissão de Licitação processará a abertura dos envelopes das Propostas dos licitantes 
habilitados, desde que tenha havido renúncia expressa e unânime do direito de recorrer ou se 
findo o prazo legal, não tenha havido interposição de recurso ou, ainda, após o julgamento de 
eventuais recursos interpostos.   
11.4. Após abertos os envelopes, todas as propostas serão lidas em voz alta e rubricadas a cada 
folha pelos licitantes presentes e pela Comissão de Licitação.  
11.5. Serão desclassificadas as propostas que sejam omissas, vagas, imponham condições, 
ocasionem dúvidas quanto ao seu teor, contenham preços excessivos ou manifestamente 
inexequíveis ou não atendam aos requisitos deste Edital e seus anexos.   
11.6. Nenhuma proposta deverá incluir qualquer vantagem não prevista neste Edital, ou 
apresentar preço ou vantagem baseado nas ofertas dos demais licitantes.   
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11.7. Se duas ou mais propostas em absoluta igualdade de condições ficarem empatadas, será 
efetuado sorteio, em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas na forma do § 
2º art. 45 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.   
11.8. Caso todas as propostas sejam desclassificadas, a Comissão de Licitação poderá fixar o 
prazo de 08 (oito) dias úteis para que os licitantes habilitados apresentem novas propostas, 
escoimadas das causas que determinaram a sua desclassificação, na forma do art. 48, § 3º, do 
Estatuto das Licitações.   
11.9. Anunciado o resultado da fase de julgamento, será aberto o prazo para a interposição de 
recursos, e havendo desistência expressa da interposição, dar-se-á prosseguimento aos trabalhos.   
11.10. No caso de divergência(s) entre o(s) valor (es) unitário e total, e por extenso e em 
algarismos, informado pela licitante, prevalecerá(ao) sempre o(s) primeiro(s).   
11.11. Que apresentarem valores superiores ao limite estabelecido no item 3 deste edital. 
 
12. RECURSOS 
12.1. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitação, caberá: 
a) Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, 
em consonância com o art. 109, incisos I e II e no parágrafo 4º da Lei nº. 8.666/93 e suas 
alterações, dirigidos por escrito à autoridade superior, por intermédio da Comissão de Licitação, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir ao Secretário Municipal de Obras e Urbanismo, devidamente informado.   
12.2. O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do inciso I do art. 109 da Lei nº. 8.666/93 e suas 
alterações terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes 
razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais recursos.   
12.3. O recurso interposto, na forma do art. 109, da Lei nº. 8.666/93 deverá ser entregue contra 
recibo, na sala da Comissão de Licitação, e será comunicado aos demais licitantes, que poderão 
impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente 
ao recebimento da comunicação efetuada pela Administração, podendo, ainda qualquer licitante, 
dentro do prazo legal, obter vistas do processo.   
12.4. Somente serão considerados os recursos devidamente fundamentados, protocolizados 
dentro do prazo legal.   
12.5. Mantida a decisão da Comissão de Licitação, caberá representar a autoridade competente, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do dia útil subsequente à data de sua 
comunicação, que decidirá sobre a sua procedência ou não, após manifestação do Setor Jurídico 
da Prefeitura Municipal de Curuçá.   
 
13. ANULAÇÃO OU REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO 
13.1. A Secretaria Municipal de Educação poderá além das hipóteses previstas no item anterior, 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, revogar a presente licitação a 
qualquer momento, antes da assinatura do contrato dela decorrente ou, em caso de constatação 
de ilegalidade, anular no todo ou em parte, o procedimento licitatório.   
13.2. Na ocorrência de revogação do procedimento licitatório, não será devida ao licitante 
qualquer tipo de indenização, inclusive por lucros cessantes.   
13.3. A anulação do procedimento licitatório, ocorrida antes da retirada do instrumento 
contratual equivalente, não gera obrigação da Prefeitura, indenizar licitantes, sob qualquer das 
hipóteses.   
13.4. Da anulação ou da revogação do procedimento licitatório cabe recurso a ser dirigida à 
autoridade superior competente, na forma do inciso I, alínea “c” do art. 109 da Lei nº. 8.666/93 
e suas alterações. 
  



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 
Praça Cel. Horácio, 70 – CNPJ. 05.171.939/0001-32 - fone/fax:(91) 722-

1139.CEP: 68.750-00 
 
 

14. RESCISÃO 
14.1. A rescisão das obrigações decorrentes da presente licitação se processará de acordo com o 
que estabelece a Seção V, Cap. III, da Lei nº 8666/93.   
 
15. ÔNUS E ENCARGOS 
15.1. Serão de inteira e exclusiva responsabilidade da firma vencedora na forma do art. 71 da 
Lei nº 8.666/93, os salários dos empregados e todos os encargos previstos pelas leis fiscais, 
comerciais, sociais e trabalhistas, inclusive os relativos a acidentes de trabalho, impostos, 
gratificações, etc., decorrentes do contrato que venha a ser celebrado.   
 
16. CONTRATO 
16.1. O Contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, terá suas cláusulas e condições 
reguladas pela Lei nº 8.666/93 e suas alterações, cuja minuta consta de anexo ao Edital.   
16.2. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante 
vencedora que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos, independentemente de transcrição.   
16.3. Correrão por conta da Contratante as despesas de publicação do extrato do contrato no 
Diário Oficial do Estado do Pará, que será providenciada até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao da assinatura para ocorrer no prazo de 20 dias daquela data.   
16.4. O(s) contrato(s) a ser (em) assinado(s) com a(s) licitante(s) vencedora(s) terá (ao) sua(s) 
vigência(s) de 01 (um) ano, a partir da data de sua assinatura, com eficácia após a publicação no 
Diário Oficial do Estado do Pará. 
16.5. As modificações ou eventuais prorrogações do Contrato obedecerão às normas da Lei nº 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
16.6. Os serviços deverão ser executados de acordo com o Termo de referência, Planilha 
Orçamentária e cronograma físico financeiro, anexos deste edital. 
16.7. Os prazos poderão ser alterados por motivo de força maior, ou quaisquer outros 
acontecimentos semelhantes ou equivalentes que fujam ao controle seguro de quaisquer partes 
interessadas, as quais não consigam impedir sua ocorrência. 
16.8. Enquanto perdurar a paralisação das obras por motivos de força maior ficarão suspensos 
os deveres e responsabilidades de ambas as partes. 
16.9. Os motivos de força maior deverão ser comunicados formalmente pelas partes e 
devidamente comprovados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas da ocorrência. Após 
a aceitação dos motivos alegados o prazo será prorrogado. 
   
17. DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação, sem a 
autorização da Secretaria Municipal de Obras/PMC, nos termos deste edital.   
17.2. Fica permitida a subcontratação de, no máximo, 30% (trinta por cento) do objeto licitado, 
desde que atendidas todas as condições relativas à prestação dos serviços especificados no 
Memorial Descritivo.    
17.3. A Contratada deverá apresentar à Secretaria Municipal de Obras empresa(s) 
subcontratada(s) que possua(m) habilitação jurídica, fiscal e qualificação técnica, esta última 
comprovada mediante a apresentação de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado com a respectiva certidão de acervo técnico expedido pelo CREA, relativas 
aos serviços especificados neste Edital. Neste caso, uma vez não comprovado o atendimento aos 
requisitos ora delineados, a subcontratação não será permitida pela Administração.    
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17.4. Os dispêndios com os serviços necessários à execução do contrato, passíveis de 
subcontratação, serão de inteira responsabilidade da licitante, não cabendo quaisquer ônus 
adicionais ao contratante.   
    
18. PENALIDADES 
18.1. Os atos praticados por licitantes ou contratados, contrários ao objetivo desta licitação ou 
de satisfação total ou parcial à obrigação assumida, sujeitam-se os faltosos às penalidades 
estabelecidas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, garantida, sempre a 
defesa prévia, recurso e vistas do processo na forma estabelecida pela lei, a saber: 
a) Multa de mora de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço não realizado, conforme 
o cronograma previamente definido, por atraso injustificado na execução dos serviços, a juízo 
da Administração; 
b) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a prévia 
defesa, aplicar as seguintes sanções: 
 Advertência; 
 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a juízo da administração.   
 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;   
 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

caso de falta maior, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo de sanção anteriormente 
mencionada. 

18.2. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato, a contratante poderá proceder à rescisão unilateral do Contrato, hipótese em que o 
contratado também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital.   
18.3. As multas a que se referem às alíneas “a” e “b” deste item, após regular processo 
administrativo, poderão ser descontadas da garantia do respectivo contratado, sendo que se as 
mesmas forem de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos, 
pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, nos termos do § 3º do 
artigo 86 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 
18.4. A defesa a que alude o caput deste item deverá ser exercida pelo interessado no respectivo 
processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo o interessado 
juntar documentos, na forma do art. 87, § 2º da Lei nº 8.666.93.   
18.5. A aplicação da pena de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique antes sanções previstas em lei.   
18.6. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e 
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarão a critério do Contratante.   
18.7. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela PMC, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.   
18.8.  No caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no contrato e das demais cominações legais.  
   
19. PAGAMENTO 
19.1. O pagamento dos serviços contratados será efetuado no prazo de ate 15(quinze) dias, na 
forma do art. 40, inciso, XIV, alínea “a” da Lei nº 8.666/93, mediante medições dos serviços 
efetivamente realizados, obedecendo aos percentuais definidos no cronograma físico-financeiro 
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constante do Termo de Referência, contados da data do atesto da área competente da Prefeitura, 
aposto nos documentos de cobrança. 
19.2.  Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto perdurar pendência 
de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.  
19.3.  O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à licitante  vencedora, 
vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.  
19.4. A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura 
correspondente, emitida sem rasura, e em letra bem legível: Tomada de Preços nº 005/2015 – 
PMC, bem como o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 
19.5. A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota 
Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições 
pactuadas.  
19.6. Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de acordo com o 
cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária apresentada neste processo licitatório e 
aprovada pela Comissão de Licitação, não se admitindo em nenhuma hipótese o pagamento de 
materiais entregues na obra.  
19.7. Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o que 
estabelecem as legislações vigentes do INSS e FGTS quanto aos procedimentos de retenção, 
recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários.  
19.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a 
mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus à Prefeitura. 
 
20. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
20.1. As despesas decorrentes das contratações dos serviços, objeto desta licitação correrá à 
conta dos seguintes recursos: 
Funcional Programática: 12.361.0707.1.005 – Construção, Reforma e Ampliação de Unidades 
Escolares. 
Elemento de Despesa: 44.90.51.00 – Obras e Instalações. 
 
21.  HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
21.1. Após a divulgação do resultado de julgamento das propostas e decorrido o prazo recursal 
previsto em lei, a presente licitação será adjudicada à empresa vencedora do certame, após 
homologação pela autoridade competente. 
 
22. DA EXCECUÇÃO DA OBRA 
22.1. A obra, objeto deste certame, será executada conforme as especificações, exigências e 
condições previstas no presente edital e em seus anexos, especialmente, no projeto básico, 
memorial descrito/especificações técnicas e planilha orçamentária. 
22.2. Deve-se, também, observar as exigências e recomendações técnicas e profissionais 
relativas a eventos desta natureza. 
 
23. DO RECEBIMENTO DA OBRA 
23.1. Concluída a obra, a empresa executora da obra comunicará à Prefeitura Municipal, afim 
que se realize o respectivo Termo de Recebimento Provisório. 
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23.2. O Termo de Recebimento Provisório será lavrado em até 15 (quinze dias) após o 
recebimento da comunicação da empresa executora e subscrita por, pelo menos, três servidores 
da Prefeitura, entre estes, o Fiscal da Obra. 
23.3. Havendo restrições na obra entregue, a empresa executora da obra deverá repará-las e/ou 
corrigi-las de imediato e às suas expensas. 
23.4. Não havendo restrições na obra entregue ou procedidas as devidas correções, a Prefeitura 
emitirá o Termo de Recebimento Definitivo da Obra, o qual deverá ser subscrito pelo Fiscal da 
Obra e pelo representante da empresa executora da obra. 
 
24. DO PRAZO DE GARANTIA DA OBRA CONCLUÍDA 
24.1. Da responsabilidade civil dos licitantes: a empresa licitante vencedora responderá pelo 
prazo de 05 (cinco) anos, pela execução da obra em sua solidez e segurança, com base no art. 
618 do Código Civil. 
 
25. FISCALIZAÇÃO 
25.1. Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados por servidor da Prefeitura 
Municipal de Curuçá, devidamente designados para este fim, com autoridade para exercer em 
nome da Prefeitura toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização.  
25.2. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, a substituição 
dos equipamentos, serviços e materiais julgados deficientes ou não conformes com as 
especificações definidas em projeto, cabendo à licitante vencedora providenciar a troca dos 
mesmos no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de 
execução dos serviços. 
25.3. A licitante vencedora só poderá iniciar a obra após assinatura do respectivo Contrato, 
conforme minuta apresentada no Anexo VI deste Edital. 
25.4. Compete à fiscalização da obra pela equipe designada pela Prefeitura, entre outras 
atribuições: 
25.5. Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas em 
caderno de especificações técnicas, memoriais descritivos, plantas e planilhas orçamentárias e 
adequação dos procedimentos e materiais empregados à qualidade desejada para os serviços.  
25.6. Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços 
executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 
25.7. A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades 
contratuais. 
25.8. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do Termo de 
Referência será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo. A decisão 
tomada pela Fiscalização deverá ser comunicada à empresa licitante vencedora obrigatoriamente 
de forma escrita e oficial. 
25.9. Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas na Minuta de 
Contrato. 
 
26. DAS OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
26.1. Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados, como 
também de acordo com o cronograma físico financeiro. Caso esta obrigação não seja cumprida 
dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à mesma multa estabelecida no neste Edital. 
26.2. Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com 
identificação, e manter DIARIO DE OBRAS. 
26.3. Propiciar o acesso da fiscalização do Município aos locais onde serão realizados os 
serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.  
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26.3.1. A atuação da comissão fiscalizadora do Município não exime a licitante vencedora de 
sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços 
executados.  
26.4.  Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de 
acordo com o previsto no Termo de Referência (plantas, especificações técnicas e planilhas 
orçamentárias). 
26.5. Prestar manutenção da construção, durante o período de garantia, da seguinte forma:  
26.5.1. Iniciar o atendimento em no máximo 01 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) 
defeito(s) pela Prefeitura. 
26.5.2. Concluir os serviços de manutenção no prazo máximo determinado pela Prefeitura.  
26.5.3. Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não 
sejam realizados dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à multa estabelecida no 
item neste edital.  
26.6. Visando à administração da obra, manter 01 (um) engenheiro/arquiteto responsável 
(período necessário) e 01 (um) encarregado geral, em período integral. 
26.7. Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha 
condições de uso satisfatório. 
26.8. Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela fiscalização 
do Município, caso os mesmos não atendam às especificações constantes no Termo de 
Referência.  
26.9. Fornecer, além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas as 
ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda. 
26.10.  Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e 
coletiva adequada à execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança vigentes.  
26.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do Município e de terceiros, 
causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços. 
26.12. Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, devendo o 
espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso. 
26.13. Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade, que 
obedeçam às especificações, sob pena de impugnação destes pela fiscalização do Município.  
26.14. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas vigentes na 
aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois caberá à licitante 
vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má 
aplicação. 
26.15. Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, 
ferramentas ou equipamentos julgados pela Fiscalização do Município como inadequados à 
execução dos serviços.  
26.16. Entregar o local objeto desta licitação limpo, sem instalações provisórias e livres de 
entulho ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. 
Concluído o objeto contratado, deverá a licitante vencedora comunicar o fato, por escrito, à 
Fiscalização do Município, para que se possa proceder à vistoria da obra com vistas à sua 
aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas. 
26.17.  Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado 
original, caso venha, como resultado de suas operações a danificá-los. 
26.18. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devida se referentes aos 
serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo 
empregatício com do Município.  
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26.19. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  
26.20. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigida na licitação.  
26.21. Outras obrigações constantes da minuta de contrato. 
26.22. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.  
26.22.1. Mesmo os serviços subcontratados pela licitante vencedora serão de sua inteira 
responsabilidade, cabendo à mesma o direito de ação de regresso perante a empresa contratado 
para ressarcimento do dano causado.  
 
27. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
27.1. A Prefeitura, após a assinatura do contrato, compromete-se a: 
27.1.1. Permitir que os funcionários da licitante vencedora possam ter acesso aos locais de 
execução dos serviços. 
27.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente 
designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 
27.1.3. Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
27.1.4. Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos nas condições 
e preços pactuados. 
27.1.5. Promover os pagamentos. 
27.1.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às 
obrigações contratuais. 
27.1.7. Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento 
definitivo da obra, mediante vistoria detalhada realizada pela Comissão de Fiscalização 
designada pelo Município, nos termos da lei 8.666/93 em seu artigo 73, inciso I.  
27.1.8. Outras obrigações definidas na minuta de contrato. 
 
28.  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
28.1. A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites 
previstos no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, podendo a supressão exceder 
tal limite nos termos do parágrafo segundo, inciso II do mesmo artigo. 
 
29. DA GARANTIA CONTRATUAL 
29.1. A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato em valor correspondente a 1% (um por 
cento) do seu valor global, conforme art. 31, III da Lei 8.666/93, que lhe será devolvida após o 
término da vigência contratual, mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o 
valor das multas porventura aplicadas e ainda não pagas pela empresa licitante vencedora.   
29.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
29.3. A Garantia, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.  
 
30. DA CELEBRAÇÃO DO AJUSTE  
30.1. Homologada a licitação pela autoridade competente do Município, a empresa licitante 
vencedora do certame será convocada oficialmente para, no prazo máximo de 03 (três) dias 
úteis, a contar da data do recebimento da convocação, assinar o Contrato, sob pena de decair o 
direito à contratação, conforme preceitua o artigo 64 da Lei n.º 8.666/93.  
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30.2. Conforme estabelece o parágrafo segundo do art. 64 da Lei n.º 8.666/93, se a licitante 
vencedora recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será convocado outro licitante, 
observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto no art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 
 
31. DISPOSIÇÕES FINAIS 
31.1. As licitantes deverão observar atentamente as normas deste Edital; 
31.2. Fica assegurado à autoridade superior do Município no interesse da Administração, o 
direito de adiar a data da abertura dos envelopes, divulgando a nova data marcada.  
31.3. É facultada à Comissão de Licitação, ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originariamente da proposta.  
31.4. O resultado desta licitação, bem como todo ato que seja necessário dar publicidade, deverá 
ser publicado em jornal, conforme estipula a lei de licitações.  
31.5. A Comissão de Licitação deverá anular o certame diante de constatada ilegalidade.   
31.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas. O 
Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou resultado do processo licitatório.  
31.7. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  
31.8. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.  
31.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação da Comissão em sentido contrário.  
31.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Prefeitura. Considerar-se-ão dias corridos, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário.  
31.11. O desatendimento às exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta durante a realização da sessão pública da licitação.  
31.12. Em caso de desfazimento deste processo licitatório, o mesmo será devidamente 
motivado, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
31.13. Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas de preços, sem 
convocação para contratação ou pedido de prorrogação da validade, os licitantes ficarão 
liberados dos compromissos assumidos neste certame. 
31.14. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do 
presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado por escrito ou via e-mail, à Comissão de 
Licitação, protocolado no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Curuçá.  
31.15. A homologação do resultado desta licitação gera mera expectativa de direito à 
contratação.  
31.16.  Aos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da legislação vigente que rege 
a matéria. 
31.17. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o Edital, nos termos do § 1º do Art. 41, 
da Lei n.º 8666/93. 
31.18. Fazem parte integrante deste Edital: 
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Anexo I – Projeto; 
Anexo II – Termo de Referência; 
Anexo III – Planilha Orçamentária;  
Anexo IV – Cronograma Fisico-Financeiro;  
Anexo V – Modelo de apresentação de proposta  
Anexo VI - Modelos de Declarações  
Anexo VII - Minuta de Contrato 
Anexo VIII – Modelo de Composição de Preços Unitários  
Anexo IX – Modelo de composição das taxas de BDI  
Anexo X – Modelo de composição das taxas de encargos sociais 
 
 
 

Curuçá, 10 de agosto de 2015.   

          

       

           Adalberto Coimbra Favacho 
Presidente da CPL/PMC 
Portaria nº 002-A/2015 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 

PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE REFORMA, AMPLIAÇÃO, 
RECUPERAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE MURO NOS PRÉDIOS ESCOLARES DO 
MUNICÍPIO DE CURUÇÁ, ESTADO DO PARÁ. 
 

1. OBJETIVO 
 

1.1.  Este Termo de Referência define as condições gerais para Serviço de Reforma, 
Ampliação, Recuperação e Construção de muro nos prédios escolares do Município 
de Curuçá, Estado do Pará, conforme especificações contidas neste Termo de 
Referência. 
 
2. DO PRAZO 

 
ITEM UNIDDAES ESCOLARES PRAZO DE 

EXECUÇÃO 
01 E M E I F PROF. ARTUR REGINALDO MODESTO DA SILVA 02 MESES 
02 E M E I F M CANDORINA CAMPOS 03 MESES 
03 E M E I F DE MOREIRÃO 03 MESES 
04 E M E F VICTOR ANTONIO NEVES 03 MESES 
05 E M E F JOSÉ MARIA HESKETH CONDURU 03 MESES 
06 E M E I F PONTA DA RUA 01 MÊS 
07 E M E F BERENICE BLANCO MORAES 02 MESES 
08 E M E I F DE LIVRAMENTO 02 MESES 
09 E M E F CLEIA FERNANDES DE SOUZA 03 MESES 

 

3. DEFINIÇÕES 
 

3.1. São usadas neste documento as seguintes definições: 

3.1.1. CONTRATADA – Pessoa jurídica contratada para a execução dos serviços de 
Reforma, Ampliação, Recuperação e Construção de muro nos prédios 
escolares, no Município de Curuçá, Estado do Pará. 

3.1.2. FISCALIZAÇÃO – Atividade exercida de modo sistemático pela 
SECRETARIA OBRAS, através de pessoa ou grupo de pessoas especialmente 
designadas, com o objetivo de verificação do cumprimento das disposições 
contratuais, por parte da CONTRATADA, em todos os seus aspectos. 

 

4. CONDIÇÕES GERAIS 
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4.1.  Os serviços serão executados de acordo com as normas e especificações contidas 
no presente Termo de Referência e obedecendo as Linhas Normativas da ABNT para 
os serviços em questão; 
4.2.  Todos os materiais a serem empregados deverão ser novos e comprovadamente de 
primeira qualidade; 
4.3. É obrigação da Contratada, fornecer e conservar os equipamentos mecânicos e 
ferramentas necessárias para a execução da obra, de modo a não interromper o 
andamento da mesma; 
4.4. Qualquer divergência entre a especificação e os projetos (caso se fizer necessário), 
será dada preferência a de maior critério técnico e melhor acabamento, a cargos da 
fiscalização; 
4.5. Caberá a Contratada empregar mão de obra especializada de acordo com os 
serviços, ficando sob sua responsabilidade todos os encargos sociais que sobre ele 
incidirem; 
4.6. Obedecerá às normas de Segurança e Medicina do Trabalho; 
4.7. Os trabalhos que não satisfizerem as condições contratuais ou que não forem 
executados dentro da boa técnica poderão ser rejeitados pela fiscalização, a qual poderá 
determinar a demolição, ficando por conta da Construtora todas as despesas decorrentes 
desses serviços. 
 
5. DAS GENERALIDADES, LOCAÇÃO E CONTROLE 
 
5.1.  Será fornecida pela fiscalização a orientação técnica da locação geral da obra, 
incluindo o eixo longitudinal e as referências de nível. Caberá ao contratado seguir o 
projeto ou a orientação da fiscalização sob pena de custear a demolição e reconstrução 
do dispositivo de drenagem que se fizer necessário; 
5.2.  A fiscalização desta Secretaria compete exercer o controle dos serviços em 
questão, estabelecendo as tolerâncias dentro dos parâmetros técnicos aceitáveis; 
5.3. Toda instalação deverá ser rigorosamente de acordo com as normas da ABNT e de 
acordo com os códigos de postura dos órgãos Oficiais; 
5.4. A instalação será dotada de todos os elementos necessários às futuras operações de 
inspeção e desobstrução. 
 

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 
6.1. REFORMA GERAL NA E. M. E. F. ARTUR REGINALDO, LOCALIZADA NO 
BAIRRO DA MARAMBAIA (CURUÇÁ). 

6.1.1. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
 Demolição de camada regularizadora do piso; 
 Retirada de telha de barro sem reaproveitamento; 
 Retirada de forro com reaproveitamento; 
 Retirada de esquadria sem aproveitamento. 

 
6.1.2. COBERTURA 
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 Telha de barro tipo plan, excluindo madeiramento. 
 

6.1.3. FORRO 
 Entarugamento p/ forro PVC (banheiros e copa); 
 Forro PVC BCF - 100 mm. 

 

6.1.4. PISO 
 Camada Regularizadora no traço 1:4; 
 Piso Cerâmico 40x40. 

 

6.1.5. PINTURAS 

A pintura será utilizada nas áreas internas e externas determinadas pela 
FISCALIZAÇÃO.  
Todas as pinturas deverão obedecer aos tipos e cores definidos no projeto, ou pela 
FISCALIZAÇÃO. 
 

 PVA interna com massa e sem selador; 
 PVA externa sem massa e com líquido preparador; 
 Óleo sobre madeira sem massa e selador; 
 Pintura a base de cal sobre muro. 

 

6.1.6. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 

Todos os materiais bem como a execução da obra e serviços deverão obedecer às 
especificações e recomendações estabelecidas no projeto e pelas Normas Técnicas 
Brasileiras – ABNT. 
 

 Luminária fluorescente PL 40w; 
 Luminária fluorescente PL 20w; 
 Tomada simples (s/ fiação); 
 Interruptor de 1 tecla ( s/ fiação); 
 Ponto de luz e força. 

 

6.1.7. INSTALAÇÕES HIDRO SANITÁRIAS 

 Caixa de descarga plástica; 
 Tubulação de 25 cm; 
 Ponto d’água, inclusive tubos e conexos. 

 

6.1.8. ESQUADRIAS 

 Esquadrias de madeira 04 portas; 
 

6.1.9. URBANIZAÇÃO 
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 Muro de alvenaria rebocado e pintado h=2,00m, 50x30x30 (inclusive fundação). 
 

6.1.10. LIMPEZA GERAL 

 Limpeza geral e entrega da obra 
 

Limpeza final da obra: Será removido todo o entulho do terreno e cuidadosamente 
limpos e varridos todos os excessos. Todos os pisos serão cuidadosamente limpos, 
retirando-se toda e qualquer sujeira aderente, lavados, a fim de apresentar superfície 
uniforme, isentam de qualquer impureza, manchas e outras imperfeições, encontrando-
se em perfeita condições de utilização. 
 

6.2. REFORMA E AMPLIAÇÃO NA E. M. E. F. CANDORINA CAMPOS, 
LOCALIZADA NO BAIRRO DA MARAMBAIA (CURUÇÁ). 
 
6.2.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 
 
 Locação de obra a trena; 
 Placa da obra em chapa galvanizada. 

  
6.2.2. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
 
 Retirada de telha de sem reaproveitamento fibrocimento; 
 Retirada estrutura em madeira cobertura encaibramento e ripamento; 
 Demolição manual de alvenaria de tijolo banheiros;  
 Demolição manual de concreto armado caixa d'água;  
 Retirada de piso cimentado; 
 Retirada de esquadria sem aproveitamento; 
 Retirada de ponto de água/esgoto; 
 Retirada de ponto elétrico. 

  
6.2.3. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 
 
 Escavação manual profundidade max.1,5m; 
 Aterro com material fora de obra; 
 Reaterro compactado. 

    
6.2.4. FUNDAÇÕES BANHEIROS E CAIXA D'ÁGUA 
 
 Fundação corrida em concreto ciclopico 1:8; 
 Bloco em concreto armado (1,2x1,2x1,5m); 
 Baldrame em concreto armado. 

    
6.2.5. ESTRUTURA BANHEIROS E CAIXA D'ÁGUA 

 Pilares em concreto armado Fck=18MPA com forma de madeira; 
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 Vigas em concreto armado Fck=18MPA com forma de madeira; 
 Laje base caixa d'água de 5 mil litros em concreto armado Fck=18MPA com forma 

de madeira. 
    
6.2.6. COBERTURA BANHEIRO 
 
 Estrutura para telha de barro em madeira serrada; 
 Ripamento e encaibramento; 
 Cobertura em telha de barro colonial; 
 Rufo em concreto armado; 
 Retelhamento salas de aula. 

 
6.2.7. ESQUADRIAS 
 
 Recuperação de esquadria em madeira;  
 Porta em madeira compensada c/ caixilho e alizar (0,9x2,1) banheiros; 
 Porta em madeira compensada c/ caixilho e alizar (0,60x1,8) Box; 
 Grade de ferro de 1/2'' com pintura anticorrosiva (portas banheiros); 
 Esquadria de alumínio basculante com vidro e ferragens (balancins). 

  
6.2.8. PISO  

 Camada impermeabilizadora e=10cm c/ pedra preta (banheiro); 
 Camada regularizadora no traço 1:4 (banheiro); 
 Piso cerâmico 30x30cm (banheiro); 
 Piso sobre piso cerâmico 40x40cm (salas de aula, diretoria, secretaria, recreio 

coberto e depósito); 
 Camada impermeabilizadora e=10cm c/ pedra preta (sala em construção); 
 Camada regularizadora no traço 1:4 (sala em construção); 
 Piso cerâmico 30x30cm (sala em construção). 

  
6.2.9. FORRO 

 
 Barroteamento em madeira p/ forro em PVC; 
 Forro em lambril de PVC; 
 Roda forro em madeira de lei 5cm de altura. 

  
6.2.10. REVESTIMENTO 
 
 Emboço com argamassa 1:6:aditivo plástico (banheiro); 
 Reboco com argamassa 1:6:aditivo plástico (banheiro); 
 Revestimento cerâmico 20x20cm (banheiro); 
 Emboço com argamassa 1:6:aditivo plástico (sala de aula em construção); 
 Reboco com argamassa 1:6:aditivo plástico (sala de aula em construção). 

  
6.2.11. PINTURA 
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A pintura será utilizada nas áreas internas e externas determinadas pela FISCALIZAÇÃO.  
Todas as pinturas deverão obedecer aos tipos e cores definidos no projeto, ou pela 
FISCALIZAÇÃO. 
 
 PVA interna (sobre parede antiga); 
 PVA externa (sobre parede antiga); 
 Óleo sobre madeira sem massa e selador; 
 Óleo sobre grade de ferro superfície aparelhada; 
 PVA interna com massa acrílica e selador (sala nova); 
 PVA externa com massa e liquido preparador sala nova e banheiro externo). 

  
6.2.12. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
 
Todos os materiais bem como a execução da obra e serviços deverão obedecer às 
especificações e recomendações estabelecidas no projeto e pelas Normas Técnicas 
Brasileiras – ABNT. 
 
 Luminária para lâmpada tipo PL com lâmpada 60w;  
 Luminária para lâmpada tipo PL com lâmpada 15w ; 
 Caixa polifasica padrão Celpa; 
 Centro de distribuição com barramento p/40 disjuntores; 
 Eletroduto PVC de 3/4''; 
 Cabo de cobre de 2,5mm de 750CV; 
 Cabo de cobre de 4,0mm de 750CV; 
 Cabo de cobre de 25mm de 750CV; 
 Tomada 2P + T 10A (s/fiação); 
 Tomada 2P + T 20A (s/fiação); 
 Interruptor de 1 tecla (s/ fiação); 
 Disjuntor de 1P-10A a 30 A PADRÃO DIM; 

  
6.2.13. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 
 
 Registro de gaveta com canopla de 3/4''; 
 Registro de pressão com canopla de 3/4''; 
 Pontos d'água inclusive tubos e conexões; 
 Reservatório em fibra de vidro 5.000 lts; 
 Tubo de PVC JS 32mm p/ tubulação existente; 
 Filtro anaeróbico d=1,4m p=1,8m; 
 Fossa séptica p=150 pessoas; 
 Sumidouro séptica p=150 pessoas; 
 Pontos de esgoto inclusive tubos e conexões. 

6.2.14. APARELHOS LOUÇAS E ACESSORIOS SANITÁRIOS  

 Bacia sifonada com caixa de descarga ecológica com assento; 
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 Bacia sifonada PNE; 
 Barra em aço inox PNE; 
 Chuveiro cromado; 
 Cuba de louça de embutir; 
 Lavatório em louça PNE; 
 Mictório coletivo em aço 1,5m. 

  
6.2.15. URBANIZAÇÃO 
 
 Passarela coberta com telha de barro; 
 Calçada inclusive baldrame, fundação, piso com junta seca. 

  
6.2.16. LIMPEZA GERAL 
 
 Limpeza geral e entrega da obra 

 
Limpeza final da obra: Será removido todo o entulho do terreno e cuidadosamente 
limpos e varridos todos os excessos. Todos os pisos serão cuidadosamente limpos, 
retirando-se toda e qualquer sujeira aderente, lavados, a fim de apresentar superfície 
uniforme, isentam de qualquer impureza, manchas e outras imperfeições, encontrando-
se em perfeita condições de utilização. 
 
6.3. REFORMA GERAL NA E. M. E. F. MOREIRÃO, LOCALIZADA NO 
BAIRRO MOREIRÃO (CURUÇÁ). 
 
6.3.1. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
 
 Retirada de telha de sem reaproveitamento fibrocimento 
 Retirada estrutura em madeira cobertura encaibramento e ripamento 
 Demolição manual de alvenaria de tijolo 
 Retirada de forro com reaproveitamento (2 salas de aula) 
 Retirada de piso cimentado 
 Retirada de esquadria sem aproveitamento 

  
6.3.2. FUNDAÇÕES 
 
 Escavação manual profundidade max.1,5m 
 Fundação corrida em concreto ciclopico 
 Aterro com material fora de obra inclusive compactação 

    
6.3.3. PAREDES 
 
 Alvenaria de tijolos de barro 

  
6.3.4. COBERTURA 
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 Estrutura para telha de barro 
 Telha de barro 
 Forro PVC BCF - 100mm  

  
6.3.5. ESQUADRIAS 
 
 Esquadria em madeira e=3mm com caixilho 
 Porta em madeira compensada c/ caixilho e alizar 
 Grade de ferro de 1/2'' com pintura anticorrosiva 
 Esquadria de alumínio basculante com vidro e ferragens (balancins) 

  
6.3.5. PISO  
 
 Camada impermeabilizadora e=10cm c/ pedra preta 
 Camada regularizadora no traço 1:4 
 Piso cimentado e=2cm traço 1:3 
 Piso cerâmico 30x30cm 

  
6.3.6. REVESTIMENTO 
 
 Emboço com argamassa 1:6:aditivo plástico 
 Reboco com argamassa 1:6:aditivo plástico 
 Cerâmica 20x20cm 

  
6.3.7. PINTURA 
 
A pintura será utilizada nas áreas internas e externas determinadas pela FISCALIZAÇÃO.  
Todas as pinturas deverão obedecer aos tipos e cores definidos no projeto, ou pela 
FISCALIZAÇÃO. 

 
 PVA interna (sobre parede antiga) 
 PVA externa (sobre parede antiga) 
 Óleo sobre madeira sem massa e selador 
 Óleo sobre grade de ferro superfície aparelhada 
 PVA interna com massa acrílica e selador 
 PVA externa com massa e liquido preparador 

  
6.3.8. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 

 
Todos os materiais bem como a execução da obra e serviços deverão obedecer às 
especificações e recomendações estabelecidas no projeto e pelas Normas Técnicas 
Brasileiras – ABNT. 

 
 Luminária para lâmpada tipo PL com lâmpada 60w  
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 Luminária para lâmpada tipo PL com lâmpada 15w  
 Caixa polifasica padrão Celpa 
 Centro de distribuição com barramento p/40 disjuntores 
 Eletroduto  PVC de 3/4'' 
 Cabo de cobre de 2,5mm de 750CV 
 Cabo de cobre de 4,0mm de 750CV 
 Cabo de cobre de 25mm de 750CV 
 Tomada 2P + T 10A ( s/fiação ) 
 Tomada 2P + T 20A ( s/fiação ) 
 Interruptor de 1 tecla ( s/ fiação ) 
 Disjuntor de 1P-10A a 30 A PADRÃO DIM 

  
6.3.9. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 

 
 Registro de gaveta com canopla de 3/4'' 
 Registro de pressão com canopla de 3/4'' 
 Revisão de ponto d'água 
 Revisão de ponto de esgoto 
 Assento plástico 
 Lavatório de louça com coluna completa 
 Torneira plástica de 1/2'' 

  
6.3.10. URBANIZAÇÃO 

 Muro em alvenaria, rebocado, pintado 2 faces (h=2,0m) 
 Calçada inclusive baldrame, fundação, piso com junta seca 

  
6.3.11. LIMPEZA GERAL 
 
 Limpeza geral e entrega da obra 

 
Limpeza final da obra: Será removido todo o entulho do terreno e cuidadosamente 
limpos e varridos todos os excessos. Todos os pisos serão cuidadosamente limpos, 
retirando-se toda e qualquer sujeira aderente, lavados, a fim de apresentar superfície 
uniforme, isentam de qualquer impureza, manchas e outras imperfeições, encontrando-
se em perfeita condições de utilização. 
 
6.4. REFORMA E AMPLIAÇÃO DA E. M. E. F. TAPERINHA, LOCALIDADE 
DE TAPERINHA, ZONA RURAL DE CURUÇÁ. 
 
6.4.1. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
 
 Retirada de telha de barro 
 Retirada estrutura em madeira cobertura encaibramento e ripamento 
 Demolição manual de alvenaria de tijolo 
 Retirada de forro com reaproveitamento 



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 
Praça Cel. Horácio, 70 – CNPJ. 05.171.939/0001-32 - fone/fax:(91) 722-

1139.CEP: 68.750-00 
 
 

 Retirada de esquadria sem aproveitamento 
  
6.4.2. FUNDAÇÕES 
 
 Escavação manual profundidade max.1,5m 
 Fundação corrida em concreto ciclopico 
 Bloco em concreto armado 
 Aterro com material fora de obra inclusive compactação 

    
6.4.3. PAREDES E ESTRUTURA 
 
 Alvenaria de tijolos de barro 
 Pilares e vigas em concreto armado 

  
6.4.4. COBERTURA 
 
 Estrutura para telha de plan 
 Telha de barro tipo plan 
 Forro PVC BCF - 100mm  

    
6.4.5. ESQUADRIAS 
 
 Esquadria em madeira e=3mm com caixilho 
 Porta em madeira compensada c/ caixilho e alizar 
 Grade de ferro de 1/2'' com pintura anticorrosiva 
 Esquadria de alumínio basculante com vidro e ferragens (balancins) 

  
6.4.6. PISO  
 
 Camada impermeabilizadora e=10cm c/ pedra preta 
 Camada regularizadora no traço 1:4 
 Piso cimentado e=2cm traço 1:3 
 Piso cerâmico 30x30cm 

  
6.4.7. REVESTIMENTO 
 
 Emboço com argamassa 1:6:aditivo plástico 
 Reboco com argamassa 1:6:aditivo plástico 
 Cerâmica 20x20cm 

  
6.4.8. PINTURA 
 
A pintura será utilizada nas áreas internas e externas determinadas pela FISCALIZAÇÃO.  
Todas as pinturas deverão obedecer aos tipos e cores definidos no projeto, ou pela 
FISCALIZAÇÃO. 
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 PVA interna (sobre parede antiga) 
 PVA externa (sobre parede antiga) 
 Óleo sobre madeira sem massa e selador 
 Óleo sobre grade de ferro superfície aparelhada 
 PVA interna com massa acrílica e selador 
 PVA externa com massa e liquido preparador 

  
6.4.8. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
 
Todos os materiais bem como a execução da obra e serviços deverão obedecer às 
especificações e recomendações estabelecidas no projeto e pelas Normas Técnicas 
Brasileiras – ABNT. 
 
 Luminária para lâmpada tipo PL com lâmpada 60w  
 Luminária para lâmpada tipo PL com lâmpada 15w  
 Caixa polifasica padrão Celpa 
 Centro de distribuição com barramento p/40 dijuntores 
 Eletroduto PVC de 3/4'' 
 Cabo de cobre de 2,5mm de 750CV 
 Cabo de cobre de 4,0mm de 750CV 
 Cabo de cobre de 25mm de 750CV 
 Tomada 2P + T 10A (s/fiação) 
 Tomada 2P + T 20A (s/fiação) 
 Interruptor de 1 tecla (s/ fiação) 
 Disjuntor de 1P-10A a 30 A PADRÃO DIM 

  
6.4.9. INSTALAÇÕES HIDROSSANITÁRIAS 
 
 Registro de gaveta com canopla de 3/4'' 
 Registro de pressão com canopla de 3/4'' 
 Ponto d'água 
 Ponto de esgoto 
 Assento plástico 
 Lavatório de louça com coluna completa 
 Torneira plástica de 1/2'' 

  
6.4.10. URBANIZAÇÃO 
 
 Muro em alvenaria, rebocado, pintado 2 faces (h=2,0m) 
 Calçada inclusive baldrame, fundação, piso com junta seca. 

  
6.4.11. LIMPEZA GERAL 
 
 Limpeza geral e entrega da obra 
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Limpeza final da obra: Será removido todo o entulho do terreno e cuidadosamente 
limpos e varridos todos os excessos. Todos os pisos serão cuidadosamente limpos, 
retirando-se toda e qualquer sujeira aderente, lavados, a fim de apresentar superfície 
uniforme, isentam de qualquer impureza, manchas e outras imperfeições, encontrando-
se em perfeita condições de utilização. 
 
6.5. REFORMA E AMPLIAÇÃO DA E. M. E. F. JOSÉ MARIA HESKETH 
CONDURU, LOCALIZADA NA RUA GENERALÍSSIMO DEODORO 
(CURUÇÁ). 
 
6.5.1. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
 
 Demolição de camada regularizadora do piso 
 Retirada de telhas em fibrocimento  
 Retirada estrutura em madeira cobertura madeiramento e ripamento 
 Retirada de forro de madeira incl. Barroteamento 
 Retirada de lad. São Caetano 

  
6.5.2. COBERTURA 
 
 Telha em fibrocimento 6mm  
 Estrutura de madeira da cobertura (ripamento/encaibramento )  

  
6.5.3. PISO 
 
 Camada regularizadora traço 1:4 
 Lajota tipo cerâmica PI - IV ( 30x30cm ) 
 Rodapé cerâmica e=8cm 

  
6.5.4. FORRO 
 
 Entarugamento p/ forro PVC 
 Forro PVC BCF - 100mm 

  
6.5.5. PINTURA 
 
A pintura será utilizada nas áreas internas e externas determinadas pela FISCALIZAÇÃO.  
Todas as pinturas deverão obedecer aos tipos e cores definidos no projeto, ou pela 
FISCALIZAÇÃO. 
 
 PVA interna com massa e sem selador incl. Laje 
 PVA externa sem massa e com líquido preparador 
 Óleo sobre ferro superfície aparelhado 
 Óleo sobre madeira sem massa e com selador 
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 Anti-ferruginosa sobre grade de ferro 
 Emassamento e pintura acrílica sobre quadro de giz 
 PVA sobre muro  

  
6.5.6. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
 
Todos os materiais bem como a execução da obra e serviços deverão obedecer às 
especificações e recomendações estabelecidas no projeto e pelas Normas Técnicas 
Brasileiras – ABNT. 
 
 Luminária fluorescente 2x40w   
 Luminária fluorescente 2x20w  
 Tomada simples (s/ fiação) 
 Interruptor de 1 tecla (s/ fiação) 
 Ponto de luz e força 
 Ventilador de teto com 3 palhetas 
 Ponto de ventilador com fiação 
 Disjuntor de 1P-10A á30 A  

  
6.5.7. INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 
 
 Caixa de descarga plástica 
 Torneira plástica 
 Bacia sifonada com caixa de descarga 
 Revisão Hidráulica 
 Revisão Rede Esgoto 

  
6.5.8. ESQUADRIAS 
 
 Recuperação de esquadria de madeiras 
 Grade de ferro de 1/2'' portas salas de aula 

  
6.5.9. URBANIZAÇÃO 
 
 Passarela coberta com telha de barro 
 Calçada inclusive baldrame 
 Impermeabilização paredes e lajes  
 Placa da inauguração ( 0 x 30cm) 

  
6.5.10. LIMPEZA GERAL 
 
 Limpeza geral e entrega da obra 

 
Limpeza final da obra: Será removido todo o entulho do terreno e cuidadosamente 
limpos e varridos todos os excessos. Todos os pisos serão cuidadosamente limpos, 
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retirando-se toda e qualquer sujeira aderente, lavados, a fim de apresentar superfície 
uniforme, isentam de qualquer impureza, manchas e outras imperfeições, encontrando-
se em perfeita condições de utilização. 
 
6.6. REFORMA GERAL NA E. M. E. F. PONTA DA RUA, LOCALIDADE 
PONTA DA RUA (CURUÇÁ). 
 
6.6.1. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
 Demolição de camada regularizadora da calçada 
 Retirada de telha de barro com reaproveitamento 
 Retirada de forro com reaproveitamento 
 Retirada de esquadria sem aproveitamento 

  
6.6.2. COBERTURA 
 
 Retelhamento com lavagem da barro tipo plan 

  
6.6.3. FORRO 
 
 Entarugamento p/ forro PVC (banheiros e copa) 
 Forro PVC BCF - 100mm 

  
6.6.3. PISO 
 
 Calçada recreio coberto 

  
6.6.4. PINTURA 
 
A pintura será utilizada nas áreas internas e externas determinadas pela FISCALIZAÇÃO.  
Todas as pinturas deverão obedecer aos tipos e cores definidos no projeto, ou pela 
FISCALIZAÇÃO. 
 
 PVA interna com massa e sem selador 
 PVA externa sem massa e com líquido preparador 
 Óleo sobre madeira sem massa e selador 
 Pintura a base de cal sobre muro 

  
6.6.5. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
 
Todos os materiais bem como a execução da obra e serviços deverão obedecer às 
especificações e recomendações estabelecidas no projeto e pelas Normas Técnicas 
Brasileiras – ABNT. 
 
 Luminária fluorescente PL 40w 
 Luminária fluorescente PL 20w 
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 Tomada simples (s/ fiação) 
 Interruptor de 1 tecla (s/ fiação) 
 Ponto de luz e força 

  
6.6.6. INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 
 
 Pontos de esgoto inclusive tubos e conexões 
 Pontos d'água inclusive tubos e conexões 

  
6.6.7. ESQUADRIAS 
 
 Esquadrias de madeira 02 portas  
 Fechadura portas  

  
6.6.8. LIMPEZA GERAL 
 
 Limpeza geral e entrega da obra 

 
Limpeza final da obra: Será removido todo o entulho do terreno e cuidadosamente 
limpos e varridos todos os excessos. Todos os pisos serão cuidadosamente limpos, 
retirando-se toda e qualquer sujeira aderente, lavados, a fim de apresentar superfície 
uniforme, isentam de qualquer impureza, manchas e outras imperfeições, encontrando-
se em perfeita condições de utilização. 
 
6.7. RECUPERAÇÃO DA E. M. E. F. BERENICE BLANCO MORAES, 
LOCALIDADE DO VALENTIM (CURUÇÁ). 
 
6.7.1. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
 
 Demolição de camada regularizadora da calçada 
 Demolição da estrutura de madeiramento da cobertura 
 Retirada do Barroteamento do forro 
 Retirada de esquadria sem aproveitamento 

  
6.7.2. COBERTURA 
 
 Estrutura para telha de barro em madeira serrada 
 Ripamento e encaibramento 
 Cobertura em telha de barro colonial 
 Pilares em madeira de lei 0,15x0,15cm (recreio coberto) 

 
6.7.3. FORRO 
 
 Entarugamento p/ forro PVC (banheiros e copa) 
 Forro PVC BCF - 100mm 
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6.7.4. PISO 

 Camada impermeabilizadora e=10cm c/ pedra preta (recreio coberto) 
 Camada regularizadora no traço 1:4 (banheiro, salas e copa) 
 Piso cerâmico 30x30cm (banheiro, salas e copa) 
 Aterro compactado p calçada do recreio coberto  
 Calçada e recreio coberto (inclusive fundação e alicerce) 

  
6.7.5. PINTURA 
 
A pintura será utilizada nas áreas internas e externas determinadas pela FISCALIZAÇÃO.  
Todas as pinturas deverão obedecer aos tipos e cores definidos no projeto, ou pela 
FISCALIZAÇÃO. 
 
 PVA interna com massa e sem selador 
 PVA externa sem massa e com líquido preparador 
 Óleo sobre madeira sem massa e selador 

  
6.7.6. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
 
Todos os materiais bem como a execução da obra e serviços deverão obedecer às 
especificações e recomendações estabelecidas no projeto e pelas Normas Técnicas 
Brasileiras – ABNT. 
 
 Luminária fluorescente PL 40w 
 Luminária fluorescente PL 20w 
 Tomada simples (s/ fiação) 
 Interruptor de 1 tecla (s/ fiação) 
 Ponto de luz e força 
 Caixa polifasica padrão Celpa 
 Centro de distribuição com barramento p/24 disjuntores 
 Eletroduto PVC de 3/4'' 
 Disjuntor de 1P-10A a 30A PADRÃO DIM 

  
6.7.7. INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 
 
 Pontos de esgoto inclusive tubos e conexões 
 Pontos d'água inclusive tubos e conexões 
 Bacia sifonada com caixa de descarga ecológica com assento 
 Chuveiro cromado 
 Bancada em inox cuba de cozinha (1,5x0,60m) 
 Lavatório em louça c/ coluna e sifão 
 Mictório coletivo em aço 1,2m 
 Fossa séptica p=150 pessoas 
 Sumidouro séptica p=150 pessoas 
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 Caixa de gordura em alvenaria 0,40x0,40x0,40m 
 Caixa de passagem em alvenaria 0,40x0,40x0,40m 

  
6.7.8. ESQUADRIAS 
 
 Portas de madeira 07 unidades (0,80x2,10m) 
 Janelas em madeira 08 unidades (1,00x1,00m) 
 Balancim em madeira 02 unidades (0,60x0,40m) 

  
6.7.9. ELEMENTOS ESCOLARES 

 Quadro magnético branco com apoio p/ pinceis e acabamento em alumínio 
 Mastro em ferro galvanizado 3 unid. base de concreto 
 Placa de inauguração da obra 0,60x0,40m 

  
6.7.10. LIMPEZA GERAL 
 
 Limpeza geral e entrega da obra 

 
Limpeza final da obra: Será removido todo o entulho do terreno e cuidadosamente 
limpos e varridos todos os excessos. Todos os pisos serão cuidadosamente limpos, 
retirando-se toda e qualquer sujeira aderente, lavados, a fim de apresentar superfície 
uniforme, isentam de qualquer impureza, manchas e outras imperfeições, encontrando-
se em perfeita condições de utilização. 
 
6.8. CONSTRUÇÃO DE UM MURO MEDINDO 80X80, NA NOVA ESCOLA DO 
LIVRAMENTO, LOCALIDADEDO LIVRAMENTO (CURUÇÁ). 
 
6.8.1. SERVIÇOS PRELIMINARES 
 
 Locação planimetrica em linha 
 Placa da obra em chapa galvanizada 

  
6.8.2. MOVIMENTAÇÃO DE TERRA 
 
 Escavação manual profundidade max.1,5m 

    
6.8.3. FUNDAÇÕES BANHEIROS E CAIXA D'ÁGUA 
 
 Fundação corrida em concreto ciclopico 1:8 
 Bloco em concreto com pedra (0,6x0,6x0,6m) 

    
6.8.4. ESTRUTURA BANHEIROS E CAIXA D'ÁGUA 

 Pilares em concreto armado Fck=18MPA com forma de madeira 
 Vigas em concreto armado Fck=18MPA com forma de madeira 
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6.8.5. PAREDES 
 
 Alvenaria de tijolos de barro banheiro 

  
6.8.6. REVESTIMENTO 
 
 Chapisco com cimento e areia 1:3 
 Reboco com cimento e areia  

  
6.8.7. PINTURA 
 
A pintura será utilizada na área externas determinadas pela FISCALIZAÇÃO.  
Todas as pinturas deverão obedecer aos tipos e cores definidos no projeto, ou pela 
FISCALIZAÇÃO. 
 
 PVA sobre muro 

  
6.8.8. LIMPEZA GERAL 
 
 Limpeza geral e entrega da obra 

 
Limpeza final da obra: Será removido todo o entulho do terreno e cuidadosamente 
limpos e varridos todos os excessos. Todos os pisos serão cuidadosamente limpos, 
retirando-se toda e qualquer sujeira aderente, lavados, a fim de apresentar superfície 
uniforme, isentam de qualquer impureza, manchas e outras imperfeições, encontrando-
se em perfeita condições de utilização. 
 
6.9. RECUPERAÇÃO DA E. M. E. F. CLELIA FERNANDES DE SOUZA, 
LOCALIDADE DO POVOADO DE NAZARÉ DO TIJUCA (CURUÇÁ). 
 
6.9.1. DEMOLIÇÕES E RETIRADAS 
 
 Demolição de camada regularizadora do piso 
 Retirada de estrutura em madeira coberta (ripamento/encaminhamento) 
 Retirada de telhado de barro 
 

6.9.2. PAREDE 
 
 Alvenaria de tijolos (levantar pé direito da copa) 
 Reboco de telha de barro 
  

6.9.3. COBERTURA 
 
 Telha de barro tipo capa canal 
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 Estrutura em madeira coberta, encaibramento e ripamento 
 
6.9.4. PISO 

 Camada regularizadora no traço 1:4 
 Piso cerâmico 30x30cm  

 
6.9.5. FORRO 
 
 Entarugamento p/ forro PVC 
 Forro PVC BCF – 100mm 

 
6.9.6. PINTURA 
 
A pintura será utilizada nas áreas internas e externas determinadas pela FISCALIZAÇÃO.  
Todas as pinturas deverão obedecer aos tipos e cores definidos no projeto, ou pela 
FISCALIZAÇÃO. 
 
 PVA interna com massa e selador 
 PVA externa sem massa e com líquido preparador 
 Óleo sobre madeira sem massa e selador 

  
6.9.7. INSTALAÇÃO ELÉTRICA 
 
Todos os materiais bem como a execução da obra e serviços deverão obedecer às 
especificações e recomendações estabelecidas no projeto e pelas Normas Técnicas 
Brasileiras – ABNT. 
 
 Luminária fluorescente PLL 40w 
 Luminária fluorescente PLL 20w 
 Tomada simples (s/ fiação) 
 Interruptor de 1 tecla (s/ fiação) 
 Ponto de luz e força 
 Disjuntor de 1P-10A a 30A  

  
6.9.8. INSTALAÇÕES HIDRO-SANITÁRIAS 
 
 Caixa de descarga plástica 
 Assento plástico 
 Torneira Plástica 
 Lavatório de louça branca 

 
6.9.9. DIVERSOS 
 
 Porta em madeira de lei regional com caixilho 
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 Calçada em concreto inclusive fundação 
 

6.9.10. LIMPEZA GERAL 
 

 Limpeza geral e entrega da obra 
 
7. ESCOPO DOS SERVIÇOS A CARGO DA CONTRATADA 
 

7.1. A CONTRATADA será responsável por: 
 
1. Mobilizar e desmobilizar mão de obra e equipamentos para execução das obras e 
serviços de engenharia; 
2. Realizar todos os serviços técnicos profissionais especializados listados na Planilha 
de Serviços e Preços da licitação; 
3. Executar, com o emprego de mão de obra apropriada, fornecendo material adequado 
e utilizando os equipamentos mais indicados, todas as obras e serviços de engenharia.  
4. Listados na Planilha de Serviços e Preços da licitação, em conformidade com o preço 
executivo. 
 
7.2. Os preços unitários da CONTRATADA deverão corresponder a serviços prontos, 
considerando incluídas todas e quaisquer despesas diretas e indiretas sobre eles 
incidentes, entre as quais: 
 
1. Emprego de mão de obra apropriada, especializada ou não; 
2. Fornecimento dos materiais especificados, e perdas de qualquer natureza; 
3. Utilização de todas as ferramentas e equipamentos apropriados, necessários à 
execução dos serviços; 
4. Desobstrução, acertos, arremates reparos antes ou depois da execução do serviço; 
5. Suprimento de água e energia elétrica, qualquer que seja a utilização ou o local; 
6. Iluminação das áreas de trabalho; 
7. Transporte de pessoal; 
8. Impostos e encargos sociais trabalhistas em geral; 
9. Despesas referentes às importações de materiais e equipamentos. 
 
7.3. São de responsabilidade de a CONTRATADA fazer o rigoroso exame das 
condições locais de trabalho, para estimar eventuais custos adicionais, os quais deverão 
ser considerados nos seus preços. 
 

8. ATRIBUIÇÕES DA FISCALIZAÇÃO 
 

8.1. A FISCALIZAÇÃO caberá emitir as Ordens de Serviço à CONTRATADA, para 
execução dos serviços indicados na licitação. 
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1. As Ordens de Serviços indicarão: 
 Os tipos de serviços autorizados; 
 Os setores físicos em que se situam; 
 A data de início e o prazo de execução dos serviços; 
 O preço global a ser pago, sempre com a planilha de preços unitários. 
2. As ordens de Serviços serão emitidas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias 
consecutivos da data início. 
 

8.2. A FISCALIZAÇÃO terá, também, as atribuições de: 
 
1. Representar a SECRETARIA junto aos representantes da CONTRATADA no trato 
dos assuntos pertinentes à execução dos serviços objeto do Contrato; 
2. Acompanhar, permanente e ininterruptamente, a execução de todos os serviços, 
supervisionando e fiscalizando os trabalhos da CONTRATADA, de forma a assegurar 
que esta cumpra o que estabelece o Contratado, e os demais documentos integrantes 
deste; 
3. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a execução 
dos serviços, com relação a qualquer aspecto ligado ao objeto do Contrato; 
4. Acompanhar a CONTRATADA na medição dos serviços executados e aceito, 
analisando e aprovando os Boletins de Medição que estejam corretos e autorizando a 
CONTRATADA a apresentar as faturas correspondentes para pagamento; 
5. Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados e rejeitar equipamento, 
materiais e serviços que não estejam de acordo com o projeto, exigindo da 
CONTRATADA a substituição, reparo ou refazimento daquilo que for rejeitado; 
6. Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de serviços 
executados, encaminhando-as para pagamento; 
7. Analisar novos preços unitários propostos pela CONTRATADA, quando necessário, 
emitindo parecer para aprovação pela fiscalização dos serviços; 
8. Determinar o afastamento de pessoal da CONTRATADA mobilizado para a 
execução dos serviços, em caso de conduta imprópria, a seu exclusivo critério. 
 

8.3. LIGAÇÕES ENTRE CONTRATADA E FISCALIZAÇÃO 

1. A CONTRATADA deverá fornecer as informações de interesse para execução dos 
serviços que a FISCALIZAÇÃO julgar necessário conhecer ou analisar; 
2. Em todas as ocasiões em que for requisitada, a CONTRATADA, através de seu 
representante, deverá apresentar-se às convocações da FISCALIZAÇÃO em seus 
escritórios ou no local das obras, de modo que nenhuma operação possa ser retardada ou 
suspensa devido à sua ausência; 
3. A FISCALIZAÇÃO terá, a qualquer tempo, livre acesso às diversos serviços e a 
todos os locais onde o trabalho estiver em andamento; 
4. Procedimentos operacionais referentes à troca de informações técnicas e demais 
assuntos de interesse de ambas as partes deverão ser objeto de acordo entre as partes. 
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9. DIVERGÊNCIAS ENTRE DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO 
 

9.1. Para efeito de interpretação de divergência entre os documentos da Licitação, fica 
estabelecido que: 
 
1. Em caso de divergência entre os desenhos de escala diferentes, prevalecerão sempre 
os de mais escala (por exemplo: prevalecerá o desenho em escala 1:5 sobre o desenho 
em escala de 1:100), quando existir projeto básico; 
2. Em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre 
as mais recentes ou a orientação da fiscalização. 
 

10.  LICENÇAS E FRANQUIAS 
 
10.1. A observância de leis, regulamentos e posturas a que se refere o item procedente, 
abrange também, as exigências do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, do 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo, e de outros órgãos governamentais, nas esferas 
federal, estadual (ou do Distrito Federal) e municipal. 
10.2.  É a CONTRATADA obrigada ao pagamento das multas que sejam impostas 
pelas autoridades, em razão do cumprimento de leis, regulamentos e posturas. 
 

11. PRESERVAÇÃO DE PROPRIEDADES ALHEIAS 
 
11.1. A CONTRATADA deverá tomar cuidado na execução dos serviços, para evitar 
prejuízos, danos ou perdas em benfeitorias existentes, serviços, propriedades adjacentes 
ou outras propriedades de qualquer natureza. 
11.2. A CONTRATADA será responsável por qualquer prejuízo, dano ou perda a 
propriedade que resulte de suas operações. 
 

12. INSTALAÇÕES E ORGANIZAÇÃO DO CANTEIRO DE APOIO 
 
12.1. Caberá à CONTRATADA a responsabilidade pelo serviço, operação, manutenção 
e limpeza do Canteiro de Apoio aos serviços. As instalações da CONTRATADA, 
relativas ao canteiro ocuparão a área indicada pela Fiscalização, se necessário. 
12.2. A energia elétrica será obtida a partir da rede da concessionária local, cabendo à 
CONTRATADA todo o ônus decorrente das instalações, ligações necessárias e 
principalmente do consumo. 
11.3. A CONTRATADA é inteiramente responsável pelos serviços médicos, 
assistenciais, seguros, indenizações demais obrigações decorrentes da legislação 
vigente, devidos aos empregos acidentados no canteiro. 
 

13. ARMAZENAMENTOS DE EQUIPAMENTO E MATERIAIS 
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13.1. O armazenamento dos materiais fornecidos pela CONTRATADA, assim como 
seu controle e guarda, será de sua responsabilidade exclusiva. 
 
14. NORMAS E RECOMENDAÇÕES 
 
14.1. Serão adotadas as normas, especificações e recomendações constantes do presente 
e mais as dos seguintes órgãos: Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
 

15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO DOS SERVIÇOS 
 
15.1. Em geral, os serviços serão pagos apenas depois de concluídos e aceitos pela 
FISCALIZAÇÃO, não se admitindo qualquer tipo de adiantamento. 
15.2. Estão incluídas no preço todas as despesas com material, benefícios, impostos, 
taxas, fretes, seguros, encargos sociais, trabalhistas, fiscais, comerciais, previdenciários, 
lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Contrato. 
15.3. O pagamento será efetuado por medição em até 15 (quinze) dias, contados a partir 
da entrega da nota fiscal/fatura e recibo definitivo, devidamente atestado pelo setor 
competente da PMC. 
15.4. Na ocasião do pagamento a empresa deverá apresentar, juntamente com o 
documento de cobrança, prova de regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 
15.5. Em caso de irregularidade(s) no objeto entregue e/ou na documentação fiscal, o 
prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondente (s) regularização (ões). 
 
16. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
16.1. Os serviços estão descritos e especificados na Planilha Orçamentária e nas 
Especificações Técnicas, sob a responsabilidade da fiscalização em materializar os 
quantitativos constantes na planilha orçamentária, fazendo as devidas comparações. 
 
17. PRAZO 
 
17.1. O prazo para a execução dos serviços deverá ser de até 01 (hum) ano corridos a 
contar do recebimento da Ordem de Serviço - O.S. 
17.2. O construtor deverá apresentar um cronograma e o planejamento das obras. 
 
18. RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 

Leoni Aguiar Gomes júnior 
Sec. Municipal de Obras, Urbanismo e Transporte 

CREA/PA - 9030 
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(em papel timbrado da empresa) 

 

Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇA 
Ref.: Edital de Tomada de Preço n°. XXX/2015 
Att.: Comissão Permanente de Licitação 
 

Prezado (a) senhor (a) 

 
A empresa _____________________________, com sede na cidade de _____________, sito à 
__________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. ______________________, 
neste ato representado por seu representante legal o (a) Senhor (a) 
_______________________________, portador (a) da Cédula de Identidade n°. 
_______________ e do CPF n°. ___________________ apresenta proposta financeira para 
Serviço de Reforma, Ampliação, Recuperação e Construção de muro nos prédios escolares do 
Município de Curuçá, Estado do Pará, sob forma de empreitada global, com fornecimento de 
mão de obra, nas seguintes condições: 
 

a) O preço proposto é de R$ __________________ (em algarismo e por extenso). 
b) O prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da 

abertura desta licitação. 
c) Prazo de inicio da obra: imediatamente após a emissão da Ordem de Serviço pela 

Secretario Municipal de Obras, Projetos e Urbanização. 
d) Condições de Pagamento: O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro da 

Prefeitura, em conta bancária, após a realização do serviço e fornecimento dos 
materiais, de acordo com o cronograma físico-financeiro, mediante medição e laudo 
emitido pelo Setor de Engenharia do Município.  

e) Declaramos para os devidos fins que nos responsabilizamos pela execução da obra e/ou 
serviço e pela fiel observância dos projetos e das especificações técnicas, bem como 
pelo cumprimento dos prazos estabelecidos, em relação ao objeto do Edital de Tomada 
de Preços n.º 005/2015.  

f) Na execução das obras observaremos, rigorosamente, as especificações das Normas 
Técnicas Brasileiras, ou similares que permitam a obtenção de igual qualidade, bem 
como as recomendações e instruções da FISCALIZAÇÃO assumindo, desde já, a 
integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, de conformidade com 
as Especificações, Normas e Padrões estabelecidos.  

g) Representante legal da empresa: nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, 
n.º do CPF, n.º da cédula de identidade, endereço residencial. 

 
Local, ....... de ............................ de 2015. 

 
 ___________________________________                     _____________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa                Assinatura do Responsável Técnico 



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 
Praça Cel. Horácio, 70 – CNPJ. 05.171.939/0001-32 - fone/fax:(91) 722-

1139.CEP: 68.750-00 
 
 

ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

 

 DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO EDITAL E FIDELIDADE E 

VERACIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS – (A); 

 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO – (B); 

 DECLARAÇÃO AUTORIZANDO A PMC PARA INVESTIGAÇÕES 

COMPLEMENTARES – (C); 

 DECLARAÇÃO FIRMADA PELA LICITANTE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

DE IDADE – (D); 

 DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE DE MOBILIZAÇÃO – (E); 

 DECLARAÇÃO PARA ME E EPP – (F) 

 DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS SERVIÇOS – (G); 

 DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE PARENTESCO – (H) 
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DECLARAÇÃO – (A) 
 

      Declaramos para os devidos fins de direito, que aceitamos e atendemos todas as condições 
do EDITAL DA TOMADA DE PRÇO N°. XXX/2015, sendo verídicas e fieis todas as 
informações e documentos apresentados. 
 

Local e Data. 
 

____________________________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal da Empresa e Carimbo da Empresa 

 
 

 

DECLARAÇÃO – (B) 
 
___(nome da empresa)______, CNPJ n°. _____________________, _____(endereço 
completo)______, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a sua habilitação no processo licitatório da TOMADA DE PREÇO N°. 
XXX/2015, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
Local e Data. 

 
____________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal da Empresa 

 
 

 

DECLARAÇÃO – (C) 
 
___(nome da empresa)______, CNPJ n°. _____________________, _____(endereço 
completo)______, autoriza por este instrumento a Prefeitura Municipal de Curuça a realizar 
todas as investigações complementares que julgar necessária a habilitação no processo da 
TOMADA DE PREÇO N°. XXX/2015. 

 
Local e Data. 

 
____________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal da Empresa e Carimbo da Empresa 
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DECLARAÇÃO – (D) 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇO N°. XXX/2015 
 
___(nome da empresa)______, CNPJ n°. _____________________, por intermédio de seu 
representante legal o (a) Sr. (a) ____________________________________, portador (a) da 
Carteira de Identidade n°. __________________ e do CPF n°. __________________, declara, 
para fins do disposto no incisos V do art. 27 da Lei n°. 8.666/93, acrescido da Lei n°. 9.854/99 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
 

Local e Data. 
 

_____________________________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal da Empresa e Carimbo da Empresa 

 
 

 

DECLARAÇÃO – (E) 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇO N°. XXX/2015 

 
_____(nome da empresa licitante)_____, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 
____________________, sediada em _____(endereço completo)________, declara sob as 
penas da lei, que possui condições, no prazo entre a adjudicação e o inicio dos serviços, de 
mobilizar equipamentos e pessoal de campo, em número suficiente, para a execução dos 
serviços objeto de cada ordem de serviço. 
 
Obs.: No caso de consórcio o documento deverá ser emitido pela empresa líder. 
 

Local e Data. 
 

____________________________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal da Empresa e carimbo da empresa 
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DECLARAÇÃO – (F) 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇO N°. XXX/2015 
 
A empresa _______________________________________, através de seu representante legal, 
Sr.(a) ______________________________, CPF __________________, (cargo na empresa: 
Diretor ou Sócio-Gerente), __________________ DECLARA, para fins de direito, na qualidade 
de proponente da  licitação instaurada pelo Município de Sapucaia do Sul, na modalidade 
Tomada de Preço n°. XXX/2015, que se inclui no regime diferenciado e favorecido previsto na 
Lei Complementar nº. 123/2006 e não se utiliza indevidamente deste benefício. 
 
Por ser a expressão da verdade, firma o presente.  
  

Local e Data. 
 

____________________________________________________ 
Assinatura do Responsável Legal da Empresa e Carimbo da empresa 

  
 

DECLARAÇÃO – (G) 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇO N°. XXX/2015 

 
_____(nome da empresa licitante)_____, inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 
____________________, sediada em _____(endereço completo)________, declara sob as 
penas da lei, que percorreu os locais dos serviços e que tomou conhecimento de todas as 
informações, condições e eventuais dificuldades para o cumprimento das obrigações do objeto 
deste certame licitatório. 

 
Local e Data. 

 
_____________________________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal da Empresa e Carimbo da empresa 
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DECLARAÇÃO – (H) 
 
Ref.: TOMADA DE PREÇO N°. XXX/2015 

 
_____(nome da empresa licitante)_____, neste ato representada por ____(nome do responsável 
ou representante legal)_______, abaixo assinado, declara, que a empresa não tem dirigente, 
sócio, responsável técnico ou legal, que seja servidor público, funcionário, empregado ou 
ocupante de cargo comissionado na Administração Pública Direta ou Indireta da Prefeitura 
Municipal de Curuça. 

 
Local e Data. 

 
___________________________________________________ 

Assinatura do Responsável Legal da Empresa e Carimbo da empresa 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

 

TOMADA DE PREÇO N°. XXX/2015  

 

TERMO DE CONTRATO N.º............/2015 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CURUÇA ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  E A 
EMPRESA ....................................................... PARA 
A EXECUÇÃO xxxxxxxxxxxxxxxx, CONFORME 
ABAIXO SE DECLARA. 

 

O MUNICÍPIO DE CURUÇA, sediada na Praça Cel. Horácio, n°. 70, Bairro Centro, em 
Curuça, neste Estado, CNPJ Nº 05.171.939/0001-32, CEP: 68.750-000neste ato representado 
pela SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO representada por intermédio de seu 
Secretário o Sr. xxxxxxxxxxxxxxxxxx, RG Nº xxxxxxxxxxxx, CPF/MF Nº xxxxxxxxxxxx; 
doravante denominada apenas CONTRATANTE e a Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
CNPJ/MF N º xxxxxxxxxxx, estabelecida à xxxxxxxxxxxxxxxx, Município de 
xxxxxxxxxxxxxx, Estado xxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representado pelo (a) Senhor (a) xxxxxxxxxx, brasileiro (a), RG Nº xxxxx, CPF Nº 
xxxxxxxxxxxxx, firmam o presente Contrato, mediante as Cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1.  O presente contrato tem por objeto a xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, consoante Tomada 
de Preço nº XXX/2015, tipo MENOR PREÇO, sob o regime de execução indireta, 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, conforme Memorial descritivo e Planilha 
Orçamentária expressos no Edital e seus Anexos.   
 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS 
2.1. Fazem parte do presente termo, o Edital da Tomada de Preço nº XXX/2015, seus Anexos e 
a Proposta da CONTRATADA.  
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, DO LOCAL, DAS CONDIÇÕES DE 
EXUCUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
3.1. Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados por servidor da Prefeitura 
Municipal de Curuçá, devidamente designados para este fim, com autoridade para exercer em 
nome da Prefeitura toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização.  
3.2. A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, a substituição dos 
equipamentos, serviços e materiais julgados deficientes ou não conformes com as especificações 
definidas em projeto, cabendo à licitante vencedora providenciar a troca dos mesmos no prazo 
máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos 
serviços. 
3.3. A licitante vencedora só poderá iniciar a obra após assinatura do respectivo Contrato. 
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3.4. Compete à fiscalização da obra pela equipe designada pela Prefeitura, entre outras 
atribuições: 
3.5. Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas em 
caderno de especificações técnicas, memoriais descritivos, plantas e planilhas orçamentárias e 
adequação dos procedimentos e materiais empregados à qualidade desejada para os serviços.  
3.6. Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços 
executados com erros, imperfeições ou em desacordo com as especificações. 
3.7. A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades 
contratuais. 
3.8. Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes do Termo de 
Referência será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo. A decisão 
tomada pela Fiscalização deverá ser comunicada à empresa licitante vencedora obrigatoriamente 
de forma escrita e oficial. 
3.9. Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas na Minuta de 
Contrato. 
3.10. O local e as condições de execução, bem como a forma de recebimento do objeto 
contratado, obedecerão ao seguinte: 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O objeto do presente contrato deverá ser executado pela 
CONTRATADA NOS PRÉDIOS DAS ESCOLAS CONFORME ESPECIFICAÇÃO 
CONSTANTE NO TERMO DE REFERÊNCIA. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – O início da execução dos serviços deverá ocorrer logo após a 
emissão da Ordem de Início da obra.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – O objeto do contrato será recebido pela CONTRATANTE, nos 
termos da lei 8.666/93, dispostos no inciso I de seu artigo 73:  
 
A) PROVISORIAMENTE, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
contratado.  
B) DEFINITIVAMENTE, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, 
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais observados o disposto 
no art. 69 da lei 8.666/93.  
 
PARÁGRAFO QUARTO - Os serviços a serem executados preveem obediência às Normas 
Técnicas da ABNT e às normas dos fabricantes dos materiais e equipamentos.  
 
PARÁGRAFO QUINTO - A obra, objeto deste certame, será executada conforme as 
especificações, exigências e condições previstas no presente edital e em seus anexos, 
especialmente, no projeto básico, memorial descrito/especificações técnicas e planilha 
orçamentária. Deve-se, também, observar as exigências e recomendações técnicas e 
profissionais relativas a eventos desta natureza. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Ao final dos serviços, o local deverá ser entregue limpo e livre de 
entulhos.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA 
perante a CONTRATANTE ou terceiros, os serviços estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita 
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fiscalização, a qualquer hora, em toda a área abrangida pelos serviços. A CONTRATANTE 
exercerá a fiscalização da obra por meio de comissão fiscalizadora instituída para este fim, bem 
como auxiliares que se fizerem necessários, devidamente designados pela autoridade 
competente, podendo, ainda, contratar empresa especializada, para auxiliar nesta atividade. 
  
PARÁGRAFO OITAVO - A fiscalização da CONTRATANTE solucionará todos os impasses 
quanto à substituição ou não de peças ou materiais, no todo ou em parte irrecuperáveis, ficando 
a seu cargo os critérios para tal. Qualquer alteração feita ao Projeto Executivo, após aprovação 
da CONTRATANTE, deverá ser registrada no livro “Diário de Obras”. Ressalta-se que tal livro 
não poderá ser retirado, em hipótese alguma, do canteiro de obras até que o objeto pactuado por 
este contrato seja concluído e entregue mediante TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 
DA OBRA.  
 
PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA facilitará o acesso da fiscalização da 
CONTRATANTE a todas as dependências da obra. Antes de iniciar qualquer serviço, a 
CONTRATADA pedirá anuência expressa da fiscalização da CONTRATANTE. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO - À fiscalização da CONTRATANTE fica assegurado o direito de:  
a) Exigir o cumprimento de todos os itens e subitens do Projeto Executivo. 
b) Rejeitar todo e qualquer serviço mal executado ou material de qualidade inferior ou diferente 
ao especificado em Projeto Executivo, estipulando prazo para a sua retirada e refazimento do 
serviço, sob ônus da CONTRATADA. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A presença da fiscalização da CONTRATANTE na 
obra não diminuirá a responsabilidade da CONTRATADA. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A Fiscalização da CONTRATANTE acompanhará a 
execução dos serviços e examinará os materiais recebidos na obra, antes de suas aplicações, 
decidindo sobre aceitação ou rejeição dos mesmos. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - As exigências da Fiscalização da CONTRATANTE 
fundamentar-se-ão neste CONTRATO, nas legislações e normas vigentes, no Projeto Executivo 
fornecido pela CONTRATANTE à CONTRATADA e nas regras de boa técnica. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Caberá à comissão fiscalizadora da CONTRATANTE 
o dever de:  
a) Fazer cumprir todas as disposições das especificações constantes do Projeto Executivo e 
deste CONTRATO.  
b) Decidir sobre as divergências de projeto e especificações, motivando a escolha tomada. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Cabe à CONTRATADA zelar pela proteção dos 
empregados e de terceiros, durante a execução das obras, seguindo as recomendações expressas 
na legislação pertinente e normas regulamentadoras quanto à engenharia de segurança e 
medicina do trabalho. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Em especial, os serviços objeto do presente CONTRATO 
deverão ser executados levando-se em conta o estipulado na NR-7 e NR-18, com vistas à saúde, 
segurança e integridade física do trabalhador. A CONTRATADA deverá fornecer a todos os 
seus empregados todo os Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) e Coletiva (EPC) 
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necessários à sua segurança no trabalho, sem que seja imputado qualquer custo ao empregado 
ou à CONTRATANTE.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO – A CONTRATADA deverá manter na direção da obra 
um profissional habilitado, conforme apresentado em fase licitatória, com conhecimento que lhe 
permita a execução de todos os serviços, além dos demais elementos necessários à perfeita 
administração. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - A Administração da obra deverá ser realizada por 1 
(um) engenheiro/arquiteto, tempo necessário; e 1 (um) Encarregado Geral, devendo este prestar 
serviços em período integral. 
  
PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Caberá à CONTRATADA providenciar o pessoal 
necessário à execução dos serviços, serventes e oficiais especializados, de competência 
comprovada, para obtenção de resultados na execução dos serviços. 
  
PARÁGRAFO VIGÉSIMO - As especificações para a execução do objeto do presente 
contrato são aquelas constantes do Projeto Executivo disponibilizado quando da publicação do 
Edital a que este CONTRATO se vincula, às quais a CONTRATADA declara ter pleno 
conhecimento e está obrigada a cumprir fielmente. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 
4.1. Os serviços ora contratados serão executados e concluídos no prazo máximo conforme 
abaixo: 

ITEM UNIDDAES ESCOLARES PRAZO DE 
EXECUÇÃO 

01 E M E I F PROF. ARTUR REGINALDO MODESTO DA SILVA 02 MESES 
02 E M E I F M CANDORINA CAMPOS 03 MESES 
03 E M E I F DE MOREIRÃO 03 MESES 
04 E M E F VICTOR ANTONIO NEVES 03 MESES 
05 E M E F JOSÉ MARIA HESKETH CONDURU 03 MESES 
06 E M E I F PONTA DA RUA 01 MÊS 
07 E M E F BERENICE BLANCO MORAES 02 MESES 
08 E M E I F DE LIVRAMENTO 02 MESES 
09 E M E F CLEIA FERNANDES DE SOUZA 03 MESES 

 
4.2 O prazo de vigência contratual será de XXX (XXXX) XXXX, contados da assinatura do 
contrato, podendo ser Aditado de acordo com o que estabelece a Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993;  
4.3. A CONTRATADA obriga-se a providenciar no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
contados da data de publicação do presente CONTRATO, os documentos a seguir relacionados: 
a) Garantia na forma disposta na CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - A não apresentação dos documentos no prazo estabelecido nesta 
Cláusula caracteriza infração, sujeitando a CONTRATADA às penalidades previstas no 
presente instrumento, a critério da CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO 
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5.1. O CONTRATANTE pagará á CONTRATADA o valor global de 
R$...................(........................................ ).  
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento dos serviços contratados será efetuado no prazo de ate 15(quinze) dias, na 
forma do art. 40, inciso, XIV, alínea “a” da Lei nº 8.666/93, mediante medições dos serviços 
efetivamente realizados, obedecendo aos percentuais definidos no cronograma físico-
financeiro constante do Termo de referência, contados da data do atesto da área competente da 
Prefeitura, aposto nos documentos de cobrança.  
6.2.  Não será efetuado qualquer pagamento à licitante vencedora enquanto perdurar pendência 
de liquidação de obrigações em virtude de penalidades ou inadimplência contratual.  
6.3.  O contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à licitante  vencedora, 
vedada sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária.  
6.4. A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, 
emitida sem rasura, e em letra bem legível: Tomada de Preços nº xxx/2015 – PMC, bem como 
o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 
6.5. A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a execução dos serviços e liberará a Nota 
Fiscal para pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições 
pactuadas.  
6.6. Os pagamentos serão efetuados por etapas de serviços executados, de acordo com o 
cronograma físico-financeiro e planilha orçamentária apresentada neste processo licitatório e 
aprovada pela Comissão de Licitação, não se admitindo em nenhuma hipótese o pagamento de 
materiais entregues na obra.  
6.7. Para efeito de pagamento das etapas de serviços executados, será observado o que 
estabelecem as legislações vigentes do INSS e FGTS quanto aos procedimentos de retenção, 
recolhimento e fiscalização relativos aos encargos previdenciários.  
6.8. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a 
mesma será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
regularização da situação ou reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando 
qualquer ônus à Prefeitura. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
7.1. O preço global dos serviços será regularmente pago com recursos previstos na seguinte 
dotação orçamentária:  
 
Funcional Programática:  
Elemento de Despesa:  
 
CLÁUSULA OITAVA – DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES 
8.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos e/ou supressões que se fizerem necessários no objeto do presente Contrato, dentro 
dos limites previstos o § 1° do Art. 65 da Lei n°. 8.666/93. 
 
CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não será permitida a subcontratação total ou parcial do objeto desta licitação, sem a 
autorização da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS /PMC, nos termos deste edital.  
9.2. Fica permitida a subcontratação de, no máximo, 30%(trinta por cento) do objeto licitado, 
desde que atendidas todas as condições relativas à prestação dos serviços especificados no 
Projeto Básico.   
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9.3. A Contratada deverá apresentar à SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS empresa(s) 
subcontratada(s) que possua(m) habilitação jurídica, fiscal e qualificação técnica, esta última 
comprovada mediante a apresentação de atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito 
público ou privado com a respectiva certidão de acervo técnico expedido pelo CREA, relativas 
aos serviços especificados neste Edital. Neste caso, uma vez não comprovado o atendimento aos 
requisitos ora delineados, a subcontratação não será permitida pela Administração.  
9.4. Os dispêndios com os serviços necessários à execução do contrato, passíveis de 
subcontratação, serão de inteira responsabilidade da licitante, não cabendo quaisquer ônus 
adicionais ao contratante.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. A Prefeitura, após a assinatura do contrato, compromete-se a: 
10.1.1. Permitir que os funcionários da licitante vencedora possam ter acesso aos locais de 
execução dos serviços. 
10.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por um representante especialmente 
designado, nos termos do art. 67 da Lei n.º 8.666/93. 
10.1.3. Notificar por escrito à licitante vencedora, a ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso de execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 
10.1.4. Acompanhar e fiscalizar os serviços, efetuando as medições e pagamentos nas condições 
e preços pactuados. 
10.1.5. Promover os pagamentos. 
10.1.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas às 
obrigações contratuais. 
10.1.7. Proceder ao recebimento provisório e, não havendo mais pendências, ao recebimento 
definitivo da obra, mediante vistoria detalhada realizada pela Comissão de Fiscalização 
designada pelo Município, nos termos da lei 8.666/93 em seu artigo 73, inciso I.  
10.1.7. Outras obrigações definidas na minuta de contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
A CONTRATADA assume, por este instrumento, as obrigações ora estabelecidas, além de 
outras constantes do Edital, bem como as derivadas da legislação:  
11.1. Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no Projeto 
Executivo, como também de acordo com o cronograma físico financeiro. Caso esta obrigação 
não seja cumprida dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à mesma multa 
estabelecida no neste Edital. 
11.2. Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com 
identificação, e manter DIARIO DE OBRAS. 
11.3. Propiciar o acesso da fiscalização do Município aos locais onde serão realizados os 
serviços, para verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas.  
11.3.1. A atuação da comissão fiscalizadora do Município não exime a licitante vencedora de 
sua total e exclusiva responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços 
executados.  
11.4.  Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de 
acordo com o previsto no Termo de Referência (plantas, especificações técnicas e planilhas 
orçamentárias). 
11.5. Prestar manutenção da construção, durante o período de garantia, da seguinte forma:  
11.5.1. Iniciar o atendimento em no máximo 01 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) 
defeito(s) pela Prefeitura. 
11.5.2. Concluir os serviços de manutenção no prazo máximo determinado pela Prefeitura.  
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11.5.3. Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não 
sejam realizados dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita à multa estabelecida no 
item neste edital.  
11.6. Visando à administração da obra, manter 01 (um) engenheiro/arquiteto responsável 
(período necessário) e 01 (um) encarregado geral, em período integral. 
11.7. Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha 
condições de uso satisfatório. 
11.8. Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela fiscalização 
do Município, caso os mesmos não atendam às especificações constantes no Termo de 
Referência.  
11.9. Fornecer, além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas as 
ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda. 
11.10.  Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e 
coletiva adequada à execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança vigentes.  
11.11. Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do Município e de terceiros, 
causados por seus funcionários em virtude da execução dos serviços. 
11.12. Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, devendo o 
espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso. 
11.13. Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade, que 
obedeçam às especificações, sob pena de impugnação destes pela fiscalização do Município.  
11.14. Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas vigentes na 
aplicação dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois caberá à licitante 
vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má 
aplicação. 
11.15. Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, 
ferramentas ou equipamentos julgados pela Fiscalização do Município como inadequados à 
execução dos serviços.  
11.16. Entregar o local objeto desta licitação limpo, sem instalações provisórias e livres de 
entulho ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. 
Concluído o objeto contratado, deverá a licitante vencedora comunicar o fato, por escrito, à 
Fiscalização do Município, para que se possa proceder à vistoria da obra com vistas à sua 
aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas. 
11.17.  Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu estado 
original, caso venha, como resultado de suas operações a danificá-los. 
11.18. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devida se referentes aos 
serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo 
empregatício com do Município.  
11.19. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a 
terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  
11.20. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigida na licitação.  
11.21. Outras obrigações constantes da minuta de contrato. 
11.22. O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da 
licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.  
11.22.1. Mesmo os serviços subcontratados pela licitante vencedora serão de sua inteira 
responsabilidade, cabendo à mesma o direito de ação de regresso perante a empresa contratado 
para ressarcimento do dano causado.  
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 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA 
12.1. A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato em valor correspondente a 1% (um por 
cento) do seu valor global, conforme art. 31, III da Lei 8.666/93, que lhe será devolvida após o 
término da vigência contratual, mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o 
valor das multas porventura aplicadas e ainda não pagas pela empresa licitante vencedora.   
12.2. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  
a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
12.3. A Garantia, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 
13.1. Os atos praticados por licitantes ou contratados, contrários ao objetivo desta licitação ou 
de satisfação total ou parcial à obrigação assumida, sujeitam-se os faltosos às penalidades 
estabelecidas nos artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, garantida, sempre a 
defesa prévia, recurso e vistas do processo na forma estabelecida pela lei, a saber: 
a) Multa de mora de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço não realizado, conforme 
o cronograma previamente definido, por atraso injustificado na execução dos serviços, a juízo 
da Administração; 
b) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá garantida a prévia 
defesa, aplicar as seguintes sanções: 
 Advertência; 
 Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a juízo da administração.   
 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;   
 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

caso de falta maior, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes, e depois de decorrido o prazo de sanção anteriormente 
mencionada. 

13.2. Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato, a contratante poderá proceder à rescisão unilateral do Contrato, hipótese em que o 
contratado também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital.   
13.3. As multas a que se referem às alíneas “a” e “b” deste item, após regular processo 
administrativo, poderão ser descontadas da garantia do respectivo contratado, sendo que se as 
mesmas forem de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 
o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos, 
pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, nos termos do § 3º do 
artigo 86 da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 
13.4. A defesa a que alude o caput deste item deverá ser exercida pelo interessado no respectivo 
processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo o interessado 
juntar documentos, na forma do art. 87, § 2º da Lei nº 8.666.93.   
13.5. A aplicação da pena de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 
contrato e aplique antes sanções previstas em lei.   
13.6. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e 
indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficarão a critério do Contratante.   
13.7. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela PMC, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.   
13.8.  No caso de suspensão de licitar, a licitante será descredenciada por igual período, sem 
prejuízo das multas previstas no contrato e das demais cominações legais.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO 
14.1. A rescisão das obrigações decorrentes da presente licitação se processará de acordo com o 
que estabelece a Seção V, Cap. III, da Lei nº 8666/93.   
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
15.1. O presente instrumento de CONTRATO poderá ser alterado, com as devidas justificativas, 
de acordo com os casos previstos no capítulo III, Seção III - DA ALTERAÇÃO DOS 
CONTRATOS, da Lei n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS ENCARGOS CONTRATUAIS 
16.1. A CONTRATADA é responsável por todas as providências e obrigações referentes à 
legislação específica de acidentes de trabalho quando de ocorrências em que forem vítimas os 
seus funcionários, no desempenho dos serviços ou em conexão com eles. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA, como única e exclusiva responsável pela 
execução dos serviços objeto do presente contrato, responde civil e criminalmente por todos os 
danos, perdas e prejuízos que, por dolo ou culpa sua, de seus empregados, prepostos ou 
terceiros, no exercício de suas atividades, vier, direta ou indiretamente, causar ou provocar à 
CONTRATANTE ou a terceiros.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - À CONTRATADA caberão as despesas peculiares às 
empreitadas globais, notadamente serviços gerais, transporte horizontal e vertical, mão de obra e 
materiais, inclusive para instalações provisórias, e todos os encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários e fiscais decorrentes, bem como as relativas aos registros junto ao CREA. Cabe 
ainda à Contratada, por todo o período de execução das obras, manter os seguros que por Lei se 
tornar exigíveis.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Por se tratar de empreitada por preço global, os preços 
contratados constituirão a única e completa remuneração pelos serviços contratados no período 
estabelecido, estando incluídos nos mesmos os custos com os encargos relacionados no 
parágrafo anterior ou quaisquer outras despesas adicionais.  A inadimplência da 
CONTRATADA com referência aos mesmos não transfere a CONTRATANTE a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO REGIME DE EXUÇÃO 
17.1. O objeto do presente contrato será executado sob o regime de execução indireta, na 
modalidade de empreitada por menor preço global. 
  
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO CASO FORTUITO OU DE FORÇA MAIOR 
18.1. Qualquer atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos ou infrações às disposições 
deste contrato pela CONTRATADA, somente serão considerados como excludentes de 
responsabilidade e multas contratuais se resultarem de caso fortuito ou de força maior, desde 
que atinjam direta e comprovadamente o objeto do presente contrato;  
18.2. A CONTRATADA deverá comunicar por escrito e comprovar qualquer evento de caso 
fortuito ou de força maior, no prazo de 10 (dez) dias de sua ocorrência, sob pena de decair do 
direito de invocar o disposto no item 18.1;  
18.3. Na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, como tal reconhecido pela 
CONTRATANTE, será concedida prorrogação nos prazos contratuais, a ser acordada entre as 
partes, para o restabelecimento das condições normais de execução, desde que cumprida a 
formalidade do item anterior.   
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS  
19.1. Este Contrato regula-se pela Lei nº 8.666/93, pelas suas Cláusulas e pelos preceitos de 
direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral de contratos e as 
disposições de direito privado. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO  
20.1. A publicação resumida deste instrumento no Diário Oficial, que é condição indispensável 
para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao 
de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 
21.1. As partes contratantes elegem o Foro da Comarca da Cidade de Curuçá, com renúncia 
expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes 
deste contrato e de sua execução.  
 
E por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) vias de 
igual teor e forma para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo.   
 
 

 

Curuçá/PA,                de                              de  2015. 

 

 

 

CONTRATANTE 
 

 

 

CONTRATADA 
 

 

 

TESTEMUNHAS:  
1-_______________________________  
Nome:  
RG:  
 
2- ______________________________  
Nome:  
RG: 
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ANEXO VIII – COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS (CPU) 
 
Curuçá/PA, ........de ....................................de 2015. 
Ref.; TP Nº ................../2015. 
Proponente: (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 
CNPJ; 
 
Objeto Licitado: 
 
                                      COMPOSIÇÃO DE PRESÇOS UNITÁRIOS – CPU 
ITEM - 00 SERVIÇO

MATERIAL UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

TOTAL MATERIAL -R$                
MÃO DE OBRA

TOTAL MÃO DE OBRA -R$                

-R$                
-R$                
-R$                

ITEM - 00 SERVIÇO
MATERIAL UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

TOTAL MATERIAL -R$                
MÃO DE OBRA

TOTAL MÃO DE OBRA -R$                

-R$                
-R$                
-R$                

ITEM - 00 SERVIÇO
MATERIAL UND QUANT. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

TOTAL MATERIAL -R$                
MÃO DE OBRA

TOTAL MÃO DE OBRA -R$                
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS

TOTAL MAQUINAS E EQUIPAMENTOS -R$                

-R$                
-R$                
-R$                

BDI - 00 %
TOTAL GERAL COM BDI

TOTAL (MATERIAL + MÃO DE OBRA)

TOTAL (MATERIAL + MÃO DE OBRA+ MAQUINAS E EQUIPAMENTOS)
BDI - 00 %

TOTAL GERAL COM BDI

TOTAL (MATERIAL + MÃO DE OBRA)
BDI - 00 %

TOTAL GERAL COM BDI



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 
Praça Cel. Horácio, 70 – CNPJ. 05.171.939/0001-32 - fone/fax:(91) 722-

1139.CEP: 68.750-00 
 
 

_________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF: 000.000.000-00 - CREA/CAU Nº: XXXXXX 

 
 
ANEXO IX – COMPOSIÇÃO DO BDI 
 
 
Curuçá/PA, ........de ....................................de 2015. 
Ref.; TP Nº ................../2015. 
Proponente: (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 
CNPJ; 
 
Objeto Licitado: 
 
EMPRESA 
CNPJ Nº 00.000.000/0000-00 
XXXXXXXX- PARÁ 
  

  Obra:  DataBase:   Município: Curuçá - Pará BDI:   
Endereço:      
       Responsável Técnico: XXXXXXXXXXX -  CREA/CAU Nº:  

PLANILHA DE BDI PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 
           
           
Item Parcela do BDI   
1 AC = Taxa de Administração Central          
2 S e G = Taxas de Seguro e Garantia 

   
  

3 R = Taxa de Risco 
    

    
4 DF = Taxa de Despesas Financeiras     
5 L = Taxa de Lucro / Remuneração     
6 I = Taxa de incidência de Impostos (PIS, COFINS, ISS e CPRB)     
  

       
  

Item Impostos  
     

  
6.1 ISS               
6.2 PIS   
6.3 COFINS 

      
  

6.4 CPRB (INSS)             
  Total Impostos =   
  

       
  

Fórmula para o cálculo de BDI 
 
  

 

  

    
Notas:   
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1) Alíquota de ISS é determinada pela “Relação de Serviços”  do município onde se prestará o serviço 
conforme art. 1º e art.8º da Lei Complementar nº116/2001. 
2) Alíquota máxima de PIS é de até 1,65% conforme Lei nº10.637/02 em consonância com o Regime de 
Tributação da Empresa 
3) Alíquota máxima de COFINS é de 3% conforme inciso XX do art. 10 da Lei nº10.833/03. 
4) Os percentuais dos itens que compõem analiticamente o BDI são so limites referenciais máximos 
adotados pela Administração consoante com o art.40 inciso X da Lei 8.666/93. 
5) Antes da aplicação do BDI (Teto Empresa de Lucros Real ) os insumos constantes do art.3º da Lei 
nº10.637/02 deverão sofrer redução de 1,65%, após 31/12/2008, reduzir também do insumoo percentual de 
7,6% da COFINS conforme art. 3º da Lei nº10.833/03 combinado com o inciso XX do art.10 da mesma Lei. 

OBS . ATENDENDO O ACORDÃO 2622/2013 TCU , INSERINDO O VALOR DE 2% 
REFERENTE AO CPRB(INSS), ATENDENDO A LEI DA DESONERAÇÃO. 

_________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CPF: 000.000.000-00 - CREA/CAU Nº: XXXXXX 

ANEXO X – COMPOSIÇÃO DAS TAXAS DE ENCARGOS SOCIAIS 
 
Curuçá/PA, ........de ....................................de 2015. 
Ref.; TP Nº ................../2015. 
Proponente: (RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 
CNPJ; 
 
Objeto Licitado: 
 

: Encargos Sociais Básicos 
. Descrição. Horista(%). Mensal(%). 
A1 Previdência Social     
A2 FGTS     
A3 Salário-Educação     
A4 SESI     
A5 SENAI     
A6 SEBRAE     
A7 INCRA     
A8 INSS     
A9 SECONCI     
A Total     

 
.: Encargos Sociais que recebem incidências de A 
. Descrição. Horista(%). Mensal(%). 

B1 Repouso semanal e feriados     

B2 Auxílio-enfermidade     
B3 Licença-paternidade     
B4 13º Salário     
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B5 

Dias de chuva/ faltas justificadas na 
obra/ outras dificuldades/ acidentes 
de trabalho/ greves/ falta ou atraso 
na entrega de materiais ou serviços 

    

B Total     
 

.: Encargos Sociais que não recebem as incidências globais de A 

. Descrição. Horista(%). Mensal(%). 

C1 Depósito por despedida injusta 50% 
sobre [A2+(A2xB)]     

C2 Férias (indenizadas)     

C3 Aviso-prévio (indenização)     

C Total     
 

.: Taxas incidências e reincidências 

. Descrição. Horista(%). Mensal(%). 

D1 Reincidência de A sobre B     

D2 Reincidências de A2 sobre C3     

D Total     
  
Subtotal 
(A+B+C+D).       

 
.: Taxas complementares 
. Descrição. Horista(%). Mensal(%). 
E1 Vale Transporte     
E2 Refeição Mínima     
E3 Cesta Básica     
E4 EPI   Equipamento de Proteção     
E5 FM   Ferramentas Manuais     
E6 Uniforme de Trabalho     

E7 Exames médicos obrigatórios 
(EM)     

E Total     
  
TOTAL 
GERAL 
(A+B+C+D+E). 

      



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURUÇÁ 
Praça Cel. Horácio, 70 – CNPJ. 05.171.939/0001-32 - fone/fax:(91) 722-

1139.CEP: 68.750-00 
 
 

 
.: QUADRO RESUMO DOS ENCARGOS SOCIAIS 
. Descrição. Horista(%). Mensal(%). 

A Total dos Encargos Sociais Básicos     

B Total de Encargos Sociais que 
recebem incidências de A     

C Total dos Encargos Sociais que não 
recebem as incidências globais de A     

D Total das Taxas incidências e 
reincidências     

E Total das taxas complementares     

Percentagem Total de Encargos Sociais 
(A+B+C+D+E)     
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